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			EDITORIAL

			A quarta edição de Educação em Pauta chega a seus leitores trazendo, mais uma vez, uma variada amostragem das práticas e reflexões de nossos colegas docentes. 

			Como de hábito, abre-se a revista com uma entrevista, e nossa convidada é Maria Fátima de Souza Santos, professora aposentada do CPII, de múltiplas atuações, estando atualmente à frente da Direção do CAp-UERJ. Uma verdadeira “militante da educação”, a trajetória profissional de Fátima decerto servirá de inspiração a todos e todas que lutam por uma escola com condições de acesso e permanência exitosa – em que todos aprendam mais e melhor, apoiada em efetiva prática dialógica, propiciando vivência democrática e emancipatória e formando sujeitos que lutem por processos sociais mais humanizadores.

			O conturbado panorama nacional nos levou a incluir o texto que Boaventura de Sousa Santos escreveu sobre a conjuntura político-jurídica de nosso país. A análise feita pelo sociólogo da Universidade de Coimbra muito contribui para a reflexão sobre o momento difícil por que passamos. 

			Quando fizemos a opção de apresentar o texto de Boaventura, não tínhamos recebido ainda as colaborações dos professores. À medida que os artigos iam chegando fomos percebendo a participação desse autor na construção das diferentes reflexões. Conceitos como justiça cognitiva, ecologia de saberes e pensamento pós-abissal estão presentes em três trabalhos apresentados nesta edição: o que foi realizado em turmas de quinto ano relativo à desconstrução do racismo, o desenvolvido no Campus Realengo II sobre africanidades e as reflexões sobre multiletramentos. Mesmo quando não é mencionado, Boaventura parece estar em diálogo com os professores-autores, como no caso do texto sobre a organização do coletivo de mulheres do Campus Humaitá II, que trata do empoderamento desses atores sociais, historicamente invisibilizados. 

			Questão atualmente presente, sobretudo no meio educacional, a proposta de bases nacionais comuns curriculares, conforme discutida no Departamento de Português e Literaturas do CPII, deu origem a outro instigante artigo. 

			Um exemplo da importância da implantação do Programa de Iniciação Científica Júnior no Pedro II pode ser constatado no relato de uma pesquisa sobre sexualidade e religião realizada por alunos do Campus Niterói, sob supervisão de seu professor de Sociologia. A parceria alunos-professor se manteve na elaboração do artigo.

			O texto que encerra este número se origina de um memorial apresentado à banca avaliadora visando à progressão para a classe de Professor Titular. Fugindo do protocolar e do burocrático, começa afirmando o que parece se ratificar nos outros textos: política é educação; e, a partir daí, nos leva a refletir sobre o trabalho docente e a carreira do magistério público federal.

			Quando a revista chegar a seus leitores, esperamos que o Brasil já tenha voltado à efetiva normalidade democrática. Só assim poderemos continuar atuando com toda a liberdade e dignidade, em nossas salas de aula, para a construção de uma sociedade mais justa, em que nossos jovens tenham garantidos direitos e oportunidades, e possamos juntos, como recomenda Boaventura, encontrar “soluções locais para problemas globais”.

			 

			Boa leitura!

			 

		


		
			ENTREVISTA: MARIA FATIMA DE SOUZA SILVA

			Apresentar Maria Fátima de Souza Silva aos leitores é tarefa muito fácil e prazerosa. Professora aposentada do Pedro II, tem um currículo de grande riqueza em termos de experiências nesse campo que chamamos de político-pedagógico. 

			Formou-se professora em 1970, pela antiga Escola Normal Heitor Lira. É Licenciada em Educação Artística/Música, com especialização em História do Brasil pela UFF e mestrado em Memória Social pela UniRio. Foi professora das redes municipal e estadual do Rio de Janeiro e do Colégio Pedro II, sempre na docência dos anos iniciais. Foi membro da Diretoria da ADCPII e de seu Conselho de Representantes. Ocupou o cargo de Secretária de Educação do município de Mesquita, na Baixada Fluminense, tendo estado à frente da discussão e da realização da 1ª Conferência Municipal de Educação, que aprovou o Sistema Municipal de Educação. É professora do CAp-UERJ desde 1999 (Departamento do Ensino Fundamental), tendo sido eleita diretora dessa instituição no final do ano passado. Exerce o magistério público desde 1972, perfazendo 44 anos de atuação.

			Acrescentamos a esse belo currículo mais três atuações que consideramos igualmente importantes: é mãe de três filhos, avó de cinco netos e amiga solidária e divertida, além de ótima companhia! 

			Com essa diversidade de locais de trabalho e de frentes de atuação, ela realmente tem muita história pra contar. E contou tantas, e com tanta riqueza de detalhes, que tivemos, com grande pesar – por pura falta de espaço –, de fazer alguns cortes em suas respostas às nossas perguntas (como nas edições anteriores, a entrevista foi feita por e-mail). 

			Assim, apresentamos aos leitores as “histórias” de Maria Fátima, de conteúdo extremamente inspirador para todos os que, atuando na área de educação, almejam realizar um trabalho marcado pelo compromisso com a justiça social, pelo companheirismo e pela alegria.   
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			Profa. Maria Fátima com os filhos: José Ernesto, Alice e Anita

			 

			ADCPII: Sua passagem por diversas instituições de ensino tem-se caracterizado por intensa participação em variadas frentes de atuação. Você se considera uma “militante da educação”? Por quê?

			MARIA FÁTIMA: A participação na política aconteceu muito cedo para mim. Iniciou-se em 1968, quando ingressei na Escola Normal para fazer o Curso de Formação de Professores. Eu desejava ser professora. Era o auge do movimento estudantil. Lembro-me muito bem da morte do Edson Luís e o que eu estava fazendo nesse dia. Um trabalho para a disciplina de Didática de Ensino: a confecção de um calendário, no qual fiz questão que constasse a data de 28 de março, o dia da morte de Edson. Eu tinha 16 anos, e ele 18. Eu estava descobrindo as injustiças, a opressão, a luta dos estudantes por melhores condições de estudo e contra a ditadura. Daí pra frente, as minhas inserções e atuações preponderantes foram e ainda são na área da Educação, mas, não exclusivamente. Elas estão sempre “linkadas” com o contexto nacional e a luta pela emancipação política e pela igualdade de direitos de todos os cidadãos e cidadãs brasileiros. Em todos os momentos de minha vida profissional atuei na educação pública. Acho que não havia me dado conta disso, mas outro dia falando a um grupo de professores na instituição em que atuo hoje, me declarei militante da educação.

			 

			ADCPII: Nessa perspectiva, quais foram suas primeiras experiências? 

			MF: Iniciei a carreira de professora primária do ensino público em 1972, na rede municipal do Rio de Janeiro. Estava com 19 anos e uma vontade enorme de trabalhar com crianças. Nessa época, eu já militava em uma organização de esquerda, e a escolha do lugar, Vila Kennedy, foi intencional. Éramos um trio de garotas, recém-concursadas, decididas a realizar um trabalho de conscientização do povo em prol de sua emancipação e defesa de seus direitos, contra a ditadura militar instalada no país desde 1964.

			Foram intensos os seis anos em que trabalhei, morei e militei politicamente na Vila. A escola era o lugar do trabalho, que se misturava às atividades de militância. Tudo era motivo para estreitarmos as relações com os moradores: festas de aniversário dos alunos e comemorações de diversas naturezas.

			Em relação às atividades docentes, era tudo muito novo para nós. Aprendemos fazendo. O confronto com a realidade só não foi mais difícil, porque, além de termos a vontade política de “dar aulas”, queríamos mudar o mundo e sabíamos que estávamos em um lugar habitado pelas classes sociais mais desfavorecidas e com uma precariedade enorme da consciência de seus direitos. As turmas eram, invariavelmente, numerosas. Muitos alunos frequentavam a 1ª série, por três, quatro anos, sem sucesso na alfabetização. Fazíamos excursões pedagógicas, saídas no bairro, teatro para as crianças, atividades diferenciadas. O propósito de praticar uma educação libertadora era muito presente para nós. Líamos “Educação como prática de liberdade” e queríamos aplicar sua proposta. Ali foi o meu primeiro “chão de escola”. Aprendi muito com a realidade sofrida e precária das famílias, que, apesar disso, se sabiam felizes. A participação em suas vidas, o entendimento de suas relações e ritos familiares me ajudaram muito a compreender as posturas dos alunos em sala de aula.

			Paralelamente às aulas diurnas na escola municipal, me inscrevi para trabalhar à noite na alfabetização de jovens e adultos, através do Mobral, só que com a pedagogia de Paulo Freire. Dava aulas na igreja da Vila Kennedy. Não me recordo quase nada das palavras geradoras, mas sei que havia tijolo, casa, que tinha a ver com a realidade deles. Vários senhores possuíam a mão bastante calejada e tinham dificuldade de manipular o lápis, devido ao trabalho continuado na construção civil. Disso eu me lembro.

			 

			ADCPII: Sabemos que você também trabalhou na rede estadual, em escolas na Baixada Fluminense. Como era a situação lá?

			MF: Fui morar na Baixada Fluminense em 1977, quando me casei. Tinha feito outro concurso, dessa vez para o estado. Nessa época, essa região se apresentava como fundamental para a organização: o movimento de massas estava explodindo, por intermédio das Associações de Moradores, e o trabalho que já acontecia precisava ser reforçado. 

			Trabalhei na esfera estadual durante 17 anos. Inicialmente em Nilópolis e depois em Mesquita, sempre atuando nos anos iniciais. Na verdade, mudei de lugar, mas a realidade socioeconômica era semelhante. O abandono social, a pobreza, a precarização dos serviços e da infraestrutura estavam presentes também ali. Os estudantes, em geral, tinham pouco ambiente de letramento em casa, pouco acesso a bens culturais e a informações, que chegavam quase exclusivamente via televisão e rádio.  

			Por cerca de seis anos, permaneci em uma escola regular da rede, pequena, com cinco salas, onde fui muito feliz como professora. Mas foi lá também que adquiri tuberculose, o que me afastou por seis meses das atividades. Depois de um tempo, já estava inquieta com a não solução de alguns problemas crônicos, principalmente aqueles que se relacionavam à quantidade de estudantes por turma. Cheguei a dar aulas com mais de 50 crianças em sala, com três alunos dividindo uma carteira.

			 

			ADCPII: Outro campo de trabalho onde você atuou foi o CIEP. Como avalia esse programa educacional? 

			MF: No bairro onde morava, em Mesquita, ia ser inaugurado um CIEP. Candidatei-me a participar de uma entrevista, em que os professores da rede seriam selecionados. Fiquei mais animada ainda quando, na entrevista, soube que as turmas seriam de até 20 alunos, com aulas de Educação Física, Artes, Música, Estudo Dirigido e Atividades Culturais, além de uma biblioteca equipada (na minha pequena escola não havia espaço para biblioteca). Fui aprovada na entrevista e transferida para o CIEP Gelson Freitas em 1986. Posso considerar que, se o projeto pedagógico dos CIEPS fosse levado adiante com firmeza, investimento e consistência, poderia dar certo. A experiência no CIEP foi muito rica e diversificada. Tive a oportunidade de, junto com outras professoras, organizar as atividades primeiras para o início do funcionamento: selecionar pessoas do bairro para trabalhar nas áreas de limpeza, segurança e cozinha, além de matricular as crianças. Eu também fui muito feliz como profissional nessa escola. Atuava na Associação de Moradores do Bairro e como profissional em uma escola que ministrava ensino integral para todas as crianças, independente de sua classe social. Lá também tive a oportunidade de participar da minha primeira experiência de escola aberta nos finais de semana para a comunidade. A proposta do CIEP previa isso. 

			No final de 1987 (já no governo Moreira Franco), participei também pela primeira vez da experiência de me candidatar à direção dessa unidade de ensino. Foi uma campanha muito rica e dolorosa também. Eu havia sido candidata a deputada estadual nas eleições de 1982 pelo Partido dos Trabalhadores, com uma campanha focada na luta contra a opressão dos trabalhadores e trabalhadoras, por melhores condições de vida nos bairros, por uma educação de qualidade para todos. Isso assustava e incomodava muita gente. Ganhamos a eleição, mas a Secretaria de Educação não homologou o resultado, alegando que, com menos de 10% de diferença da outra chapa, a situação era de empate técnico; e a candidata da outra chapa, que já era diretora, permaneceu no cargo. 

			 

			ADCPII: Quais foram suas primeiras impressões ao começar a trabalhar no Colégio Pedro II?

			MF: Cheguei em 1987, um pouco desconfiada, achando que não ia me adaptar. Ao mesmo tempo, o Pedro II era tido como um colégio de excelência, e eu continuava querendo ultrapassar o senso comum pedagógico que habitava as escolas das redes públicas. E foi ali que comecei a encontrar muito do que eu procurava e pesquisava como professora de estudantes de classes populares. A possibilidade de novas propostas de trabalho nas diferentes áreas, que partiam dos conhecimentos prévios que os estudantes traziam de suas experiências de vida, bem como a formação continuada com os professores pesquisadores e autores das propostas, que nos faziam estudar e refletir sobre o cotidiano, foram determinantes no início da minha vida profissional no CPII. Então, eu me encantei com esse ambiente de discussão, de envolvimento e seriedade com a educação pública e com o compromisso do ensino de qualidade. 

			 

			ADCPII: Em nosso colégio, que momentos de sua atuação você destacaria? 

			MF: Em 1991, três anos após meu ingresso, foram realizadas as primeiras eleições, acredito eu, no Pedrinho. Organizamos a campanha, e eu fui candidata à direção. Foi, igualmente, uma campanha bastante colaborativa, na qual tínhamos planos para uma gestão democrática e participativa. Eu ganhei com uma margem considerável de votos, porém, mais uma vez, não “levei”. A alegação, pelo que me recordo, é que eu não tinha a formação exigida, uma graduação completa (naquela época eu estava cursando a Graduação de Educação Artística, que concluí em 1992). Paradoxalmente eu pude ser candidata, mas fui impedida de exercer a função para a qual fui eleita. Até hoje não consegui saber, realmente, a veracidade daquela informação, mas também escutei nos corredores que uma das razões pelas quais não ia assumir era o fato de pertencer ao Partido dos Trabalhadores. 

			Outro momento de destaque foi a atuação na Coordenação de Estudos Sociais e a organização da Sala 10, como ficou conhecido o Laboratório de Estudos Sociais na escola. De 1994 a 1998, nesse espaço, tive a oportunidade de, junto com toda a equipe, propiciar aos estudantes atividades diferentes das que eram realizadas na sala de aula: exposições temáticas, contação de histórias, ambiente musical, vídeos, objetos e vestimentas de época, tudo era pretexto para uma grande viagem no tempo e no espaço. 

			Outra situação marcante foi a participação nos movimentos grevistas e nos Fóruns de Educação, na década de 1990. A luta pela Dedicação Exclusiva, os acampamentos em Brasília, a greve de fome de vários professores universitários, a participação ativa nas passeatas e assembleias de greve no Pedro II por melhores salários, e uma intensa mobilização da Associação de Docentes do Colégio Pedro II, de cuja diretoria tive a honra de participar, em 1998, já como recém-aposentada. 

			Não posso deixar de registrar, à guisa de finalização dessa pergunta, os excelentes profissionais que conheci e as grandes amizades que estabeleci durante os anos que passei no “Pedrinho” de São Cristóvão e que permanecem até hoje. 

			 

			ADCPII: Como você via a questão da jubilação?

			MF: Considerava extremamente negativo o fato de o Colégio Pedro II admitir a jubilação, principalmente de alunos muito pequenos, como era o caso de nosso Departamento. Esse dispositivo é indicador de uma extrema elitização no ensino, e contraditório com a proposta pedagógica inovadora que encontrei no Colégio. Me lembro muito bem, como coordenadora de Estudos Sociais, o quanto brigava nos Conselhos de Classe e me colocava contra qualquer tipo de resultado que levasse à jubilação dos estudantes. Curioso e coincidente é que, após minha aposentadoria no Pedro II, ingressei em outra instituição de ensino de excelência e lá encontrei justamente o quê? O regime de jubilação...

			 

			ADCPII: O convite para ser Secretária de Educação do município de Mesquita aconteceu quando você já estava aposentada no Pedro II. O que levou você a aceitar esse convite?

			MF: Comecei a ter vontade de participar de uma experiência de administração em educação localizada em uma rede regular de ensino, em que pudesse experimentar e aplicar estratégias vividas no Pedro II e no Colégio de Aplicação da UERJ, onde atuava desde 1999. Além disso, o envolvimento com o município de Mesquita sempre foi muito intenso, desde que mudei para lá em 1978. Lá nasceram meus filhos e se deu o amadurecimento de minha participação política, a partir de várias frentes: a fundação da Associação de Moradores no bairro onde morava e a atuação no Movimento Amigos de Bairro do município; a fundação do Partido dos Trabalhadores na década de 1980; a luta por condições melhores de vida; o trabalho como professora nas escolas públicas; a participação em diversas campanhas, ora como protagonista (como candidata a deputada estadual), ora como militante e colaboradora, sempre refletindo, denunciando e propondo novas estratégias na área da educação pública; o desejo permanente de estabelecer uma nova política educacional, que pudesse atingir todas as crianças e jovens, independentemente de seu lugar social e econômico no mundo; tudo isso influenciou na hora da decisão de aceitar essa missão. 

			 

			ADCPII: Quais foram os maiores desafios que você encontrou para colocar em prática o projeto de educação dessa nova gestão em Mesquita?

			MF: Quando assumimos a prefeitura, em 2005, os desafios eram inúmeros, pois, como cidade, Mesquita só existia há cinco anos. Ao chegar à Secretaria, nos deparamos com uma fila de mães à procura de vagas. Identificamos imediatamente a necessidade de uma política de distribuição de vagas transparente e acessível à população. Encontramos muitos problemas que se constituíram em grande desafios: pequena oferta de vagas para a Educação Infantil, inexistência de escolas em vários bairros do município, rede composta majoritariamente por professores contratados, um concurso público interrompido por suspeita de favorecimentos, ausência de plano de carreira, precária infraestrutura das escolas, alimentação escolar terceirizada e de péssima qualidade, indicação de diretores por políticos da localidade. As dificuldades estruturais decorreram, em grande parte, da difícil compreensão, por parte do governo, de que os gastos com educação significavam investimento e não, despesas. Além disso, os trâmites processuais atrasavam significativamente a consecução das ações, a estrutura técnica da Secretaria ainda estava em formação, e os interesses políticos predominavam muitas vezes (como na nomeação de diretores, por exemplo, que não conseguimos modificar para um regime de eleição).

			 

			ADCPII: E quais foram as conquistas?

			MF: Destaco, em primeiro lugar, a valorização dos profissionais da educação, que se traduziu na realização de concursos públicos (2006, 2010, 2012) para merendeiras, inspetor, dirigente de turno, secretário escolar, auxiliar de secretaria, professor, orientador educacional, nutricionista e psicólogo, na criação do Plano de Carreira Unificado dos profissionais da Educação (2008), na implantação de espaços de discussão e planejamento dos professores – os Centros de Estudos (2009) e no estabelecimento de uma data-base para reajuste salarial (2009). Além disso, identifico como conquistas: uma política séria de formação continuada dos professores; a diminuição gradativa da quantidade de alunos por turma; a criação de novas unidades escolares; a construção de uma proposta pedagógica com participação dos professores; a mudança do ambiente físico da sala de aula, por meio da aquisição de mobiliário adequado, livros e jogos; a introdução de agentes pedagógicos complementares à figura do professor regente; a revitalização ou criação de espaços educativos na escola, como bibliotecas/clubes de leitura e laboratórios de informática educativa. Outro aspecto a destacar é a desterceirização dos serviços de merenda na rede. Foi um trabalho árduo para que no início de 2006 a situação mudasse. A economia para os cofres municipais foi de cerca de um milhão de reais, e pouco a pouco o Serviço de Alimentação Escolar foi-se afirmando no município com a oferta de alimentação balanceada e de qualidade.

			 

			ADCPII: Ano passado você foi eleita diretora do CAp-UERJ. Como sua gestão vem enfrentando a crise pela qual a UERJ está passando?

			MF: A crise na UERJ faz parte de um contexto de má gestão política e financeira por que passa o estado do Rio de Janeiro. Na verdade, estamos nas piores condições de trabalho e de infraestrutura material que a UERJ já teve. O orçamento e a execução financeira diminuíram de tal forma, que os trabalhadores terceirizados deixaram de receber salário por mais de seis meses; no dia 1º de junho, foram demitidos em massa e ainda ouviram que os salários atrasados deveriam ser cobrados na justiça. Estamos em greve desde o dia 7 de março, uma greve longa, difícil, mas que vem sendo enfrentada com unidade pelas categorias, pois se trata de resistir e defender a própria Universidade. Nossa gestão está participando ativamente de todas as atividades de greve, atuando junto com os estudantes, com os pais e com todos os servidores. No dia 18 de maio, os estudantes do CAp optaram pela ocupação do prédio e nós, da Direção, declaramos apoio, entendendo essa ocupação como consequência da greve, ajudando a visibilizar e denunciar o estado precário da Unidade. A pauta dos estudantes é a nossa pauta: melhores condições de infraestrutura, preenchimento do quadro de profissionais efetivos e alimentação gratuita de qualidade. 

			 

			ADCPII: O CAp-UERJ tem, entre outras finalidades, a de propiciar a formação inicial de professores da Educação Básica. De forma indireta, o Colégio Pedro II também vem atuando nesse sentido ao receber estagiários de diversas instituições de ensino superior.  Em quais perspectivas deveria ser pensada a parceria universidade e escolas de Educação Básica no sentido de possibilitar melhor formação inicial dos professores? 

			MF: Esse tema tem tido atenção destacada neste início de gestão, justamente pela discussão que está acontecendo na universidade sobre a reforma das licenciaturas, a partir da Resolução nº 2, de julho de 2015, do CNE, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior e para a formação continuada. O CAp vem trabalhando nas disciplinas chamadas pedagógicas e nos estágios supervisionados dos alunos-mestres. Alguns dos itens que têm circulado nessa discussão são a articulação teoria/prática e os princípios orientadores do estágio e da prática. Sabemos da complexidade desse tema e temos um embate sempre presente na afirmação do CAp como uma Unidade Acadêmica de Formação de Professores. A perspectiva que apontamos, e ora está em debate, vai no sentido de que a universidade necessita aprofundar e estreitar sua vocação de produtora de conhecimentos e pesquisas e, cada vez mais, firmar parcerias com as redes, para ensejar uma formação continuada séria e produtiva. 

			 

			ADCPII: A partir da sua experiência, qual é a importância da legislação (por exemplo, o Fundeb) e dos projetos e programas governamentais para a qualidade da educação?

			MF: É dever do poder público instituído produzir programas e projetos, bem como estabelecer políticas para o financiamento da educação e seu desenvolvimento com qualidade. O financiamento da educação é um ponto-chave em todas as discussões, seminários e conferências, uma vez que sem dinheiro não há educação de qualidade. A legislação do Fundeb certamente evoluiu em relação ao antigo Fundef, porque ampliou o universo de atingimento das etapas e das modalidades de ensino, porém, em termos de recursos não chega a resolver o problema do financiamento da educação. Representa um ganho de gestão; porém, não um ganho financeiro.

			Em relação aos projetos e programas, penso de forma semelhante. A gestão precisa ser honesta, voltada para o bem coletivo dos estudantes e dos trabalhadores de ensino. A meritocracia não pode e não deve ser usada como princípio norteador de nenhum programa, nenhum projeto e nenhuma política pública geral. Ela é uma política que classifica, seleciona, que exclui. Cito o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB: em Mesquita, procuramos utilizá-lo como mais uma ferramenta de avaliação para análise e melhoria da proposta pedagógica das escolas. Nossa orientação era a de que o trabalho para melhorar o fluxo e o desempenho dos estudantes deveria ser realizado em prol dos próprios estudantes. Não considerávamos que atingir os níveis mais altos no “rankeamento” pelo IDEB deveria ser um fim e sim a consequência de uma ação eficaz para superar a evasão escolar e melhorar o rendimento do aluno. Questionamos, igualmente, a contratação, pelos sistemas educacionais públicos, de sistemas educacionais privados para “melhorar” seus índices. 

			 

			ADCPII: Sabendo que temos em disputa diferentes projetos de sociedade, como você vê as políticas públicas brasileiras no campo da educação?

			MF: Eu vejo com apreensão, principalmente neste momento da conjuntura política brasileira. Se já existia uma preocupação pela destinação de recursos públicos cada vez mais significativos nas empresas privadas que trabalham com projetos educacionais, o que pensar no futuro que se pode avizinhar se o golpe político-jurídico em curso se concretizar? A mercantilização e a meritocracia, que são fantasmas que estão muito perto e circulam entre nós, podem efetivamente fazer-se presentes. Daí a importância da resistência dos movimentos que lutam por uma educação emancipadora e igualitária. Esses projetos em disputa revelam concepções diametralmente opostas de escola e de educação. A educação mercadológica propõe um rebaixamento e um aligeiramento na formação das classes trabalhadoras em função do mercado. Ao mesmo tempo, propõe, cada vez mais, a inserção das estruturas privadas na educação pública. Isso afeta a autonomia, o processo de criação e o protagonismo dos educadores, assim como interfere na gestão democrática e no caráter do trabalho docente e técnico realizado no cotidiano escolar. A resistência precisa estar atenta a essas investidas de privatização da educação pública. FORA TEMER! NÃO AO GOLPE! PELO ESTADO DE DIREITO! PELA EDUCAÇÃO PÚBLICA EMANCIPADORA E IGUALITÁRIA!

			 

		


		
			BRASIL AINDA PODE EVITAR O “NOVO” GOLPE

			Boaventura de Sousa Santos

			Sociólogo e Professor da Universidade de Coimbra

			 

			BOAVENTURA DE SOUSA SANTOS é doutor em Sociologia do Direito pela Universidade de Yale. Professor Catedrático Jubilado (aposentado) da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra e diretor do Centro de Estudos Sociais desta última universidade. É coordenador científico do Observatório Permanente da Justiça Portuguesa e participante efetivo do Fórum Social Mundial.

			Os problemas que afetam o mundo no século XXI não escapam a seu olhar de pesquisador, e, dentre as muitas temáticas que elege como objeto de análise, sempre rigorosa, destacam-se aquelas relacionadas à sociologia do direito, à reflexão epistemológica sobre a modernidade e as desigualdades sociais, aos direitos humanos e à democracia.

			Os trabalhos de Boaventura de Sousa Santos, publicados em espanhol, inglês, italiano, francês, alemão e chinês nos ajudam a compreender o contexto global social e político como também, especificamente, o atual contexto político brasileiro. Segundo o sociólogo, profundo conhecedor da realidade brasileira, vivemos um momento caracterizado pela crise de representação política, em que os representantes historicamente protegidos por privilégios são questionados, e pelo avanço dos movimentos sociais que se ampliaram no período pós-ditadura militar, a partir do processo de redemocratização do país.

			A leitura do artigo Brasil ainda pode evitar o “novo” golpe, autorizado para publicação na revista Educação em Pauta, decerto ajudará seus leitores a compreender o contexto conturbado em que vivemos. Aproveitamos para agradecer à Profa. Dra. Inês Barbosa de Oliveira o empenho no sentido de viabilizar esta publicação.

			Embora escrito em março de 2016, o artigo oferece uma análise que se mostra pertinente independentemente do curso que os acontecimentos vêm tomando no país. Entretanto, a reconfiguração no sentido de repor a normalidade política no Brasil apresentada pelo autor é apenas uma das possibilidades a ser discutidas. Ao bom debate, portanto!

			 

			Quando, há quase trinta anos, iniciei os estudos sobre o sistema judicial em vários países, a administração da justiça era a dimensão institucional do Estado com menos visibilidade pública. A grande exceção eram os EUA devido ao papel fulcral do Tribunal Supremo nas definições das mais decisivas políticas públicas. Sendo o único órgão de soberania não eleito, tendo um caráter reativo (não podendo, em geral, mobilizar-se por iniciativa própria) e dependendo de outras instituições do Estado para fazer aplicar as suas decisões (serviços prisionais, administração pública), os tribunais tinham uma função relativamente modesta na vida orgânica da separação de poderes instaurada pelo liberalismo político moderno, e tanto assim que a função judicial era considerada apolítica.

			Contribuía também para isso o fato de os tribunais só se ocuparem de conflitos individuais e não coletivos e estarem desenhados para não interferir com as elites e classes dirigentes, já que estas estavam protegidas por imunidades e outros privilégios. Pouco se sabia como funcionava o sistema judicial, as características dos cidadãos que a ele recorriam e para que objetivos o faziam.

			Tudo mudou desde então até aos nossos dias. Contribuíram para isso, entre outros fatores, a crise da representação política que atingiu os órgãos de soberania eleitos, a maior consciência dos direitos por parte dos cidadãos e o fato de as elites políticas, confrontadas com alguns impasses políticos em temas controversos, terem começado a ver o recurso seletivo aos tribunais como uma forma de descarregarem o peso político de certas decisões. Foi ainda importante o fato de o neoconstitucionalismo emergente da segunda guerra mundial ter dado um peso muito forte ao controle da constitucionalidade por parte dos tribunais constitucionais. Esta inovação teve duas leituras opostas. Segundo uma das leituras, tratava-se de submeter a legislação ordinária a um controle que impedisse a sua fácil instrumentalização por forças políticas interessadas em fazer tábua rasa dos preceitos constitucionais, como acontecera, de maneira extrema, nos regimes ditatoriais nazis e fascistas. Segundo a outra leitura, o controle da constitucionalidade era o instrumento de que se serviam as classes políticas dominantes para se defenderem de possíveis ameaças aos seus interesses decorrentes das vicissitudes da política democrática e da “tirania das maiorias”. Como quer que seja, por todas estas razões surgiu um novo tipo de ativismo judiciário que ficou conhecido por judicialização da política e que inevitavelmente conduziu à politização da justiça.

			A grande visibilidade pública dos tribunais nas últimas décadas resultou, em boa medida, dos casos judiciais que envolveram membros das elites políticas e econômicas. O grande divisor de águas foi o conjunto de processos criminais que atingiu quase toda a classe política e boa parte da elite econômica da Itália conhecido por Operação Mãos Limpas. Iniciado em Milão em abril de 1992, consistiu em investigações e prisões de ministros, dirigentes partidários, membros do parlamento (em certo momento estavam a ser investigados cerca de um terço dos deputados), empresários, funcionários públicos, jornalistas, membros dos serviços secretos acusados de crimes de suborno, corrupção, abuso de poder, fraude, falência fraudulenta, contabilidade falsa, financiamento político ilícito.

			Dois anos mais tarde tinham sido presas 633 pessoas em Nápoles, 623 em Milão e 444 em Roma. Por ter atingido toda a classe política com responsabilidades de governação no passado recente, o processo Mãos Limpas abalou os fundamentos do regime político italiano e esteve na origem da emergência, anos mais tarde, do “fenômeno” Berlusconi. Ao longo dos anos, por estas e por outras razões, os tribunais têm adquirido grande notoriedade pública em muitos países. O caso mais recente e talvez o mais dramático de todos os que conheço é a Operação Lava Jato no Brasil.

			Iniciada em março de 2014, esta operação judicial e policial de combate à corrupção, em que estão envolvidos mais de uma centena de políticos, empresários e gestores, tem-se vindo a transformar pouco a pouco no centro da vida política brasileira. Ao entrar na sua 24ª fase, com a implicação do ex-presidente Lula da Silva e com o modo como foi executada, está provocando uma crise política de proporções semelhantes à que antecedeu o golpe de Estado que em 1964 instaurou uma odiosa ditadura militar que duraria até 1985. O sistema judicial, que tem a seu cargo a defesa e garantia da ordem jurídica, está transformado num perigoso fator de desordem jurídica. Medidas judiciais flagrantemente ilegais e inconstitucionais, a seletividade grosseira do zelo persecutório, a promiscuidade aberrante com a mídia a serviço das elites políticas conservadoras, o hiper-ativismo judicial aparentemente anárquico, traduzido, por exemplo, em 27 liminares visando o mesmo ato político, tudo isto conforma uma situação de caos judicial que acentua a insegurança jurídica, aprofunda a polarização social e política e põe a própria democracia brasileira à beira do caos.

			Com a ordem jurídica transformada em desordem jurídica, com a democracia sequestrada pelo órgão de soberania que não é eleito, a vida política e social transforma-se num potencial campo de despojos à mercê de aventureiros e abutres políticos. Chegados aqui, várias perguntas se impõem. Como se chegou a este ponto? A quem aproveita esta situação? O que deve ser feito para salvar a democracia brasileira e as instituições que a sustentam, nomeadamente os tribunais? Como atacar esta hidra de muitas cabeças de modo a que de cada cabeça cortada não cresçam mais cabeças? Procuro identificar neste texto algumas pistas de resposta.

			Por que razão a Operação Lava Jato está ultrapassando todos os limites da polêmica que normalmente suscita qualquer caso mais saliente de ativismo judicial? Note-se que a semelhança com os processos Mãos Limpas na Itália tem sido frequentemente invocada para justificar a notoriedade e o desassossego públicos causado pelo ativismo judicial. Mas as semelhanças são mais aparentes do que reais.

			Há, pelo contrário, duas diferenças decisivas entre as duas operações. Por um lado, os magistrados italianos mantiveram um escrupuloso respeito pelo processo penal e, quando muito, limitaram-se a aplicar normas que tinham sido estrategicamente esquecidas por um sistema judicial conformista e conivente com os privilégios das elites políticas dominantes na vida política italiana do pós-guerra. Por outro lado, procuraram investigar com igual zelo os crimes de dirigentes políticos de diferentes partidos políticos com responsabilidades governativas.

			Assumiram uma posição politicamente neutra precisamente para defender o sistema judicial dos ataques que certamente lhe seriam desferidos pelos visados das suas investigações e acusações. Tudo isto está nos antípodas do triste espetáculo que um setor do sistema judicial brasileiro está a dar ao mundo. O impacto do ativismo dos magistrados italianos chegou a ser designado por República dos Juízes. No caso do ativismo do setor judicial lava-jatista, podemos falar, quando muito, de República judicial das bananas. Por quê? Pelo impulso externo que com toda a evidência está por detrás desta específica instância de ativismo judicial brasileiro e que esteve em grande medida ausente no caso italiano. Esse impulso dita a escancarada seletividade do zelo investigativo e acusatório. Embora estejam envolvidos dirigentes de vários partidos, a Operação Lava Jato, com a conivência da mídia, tem-se esmerado na implicação de líderes do PT com o objetivo, hoje indisfarçável, de suscitar o assassinato político da Presidente Dilma Roussef e do ex-Presidente Lula da Silva.

			Pela importância do impulso externo e pela seletividade da ação judicial que ele tende a provocar, a Operação Lava Jato tem mais semelhanças com uma outra operação judicial ocorrida na Alemanha, na República de Weimar, depois do fracasso da revolução alemã de 1918. A partir desse ano e num contexto de violência política provinda, tanto da extrema esquerda como da extrema direita, os tribunais alemães revelaram uma dualidade chocante de critérios, punindo severamente a violência da extrema esquerda e tratando com grande benevolência a violência da extrema direita, a mesma que anos mais tarde iria levar Hitler ao poder. No caso brasileiro, o impulso externo são as elites econômicas e as forças políticas ao seu serviço que não se conformaram com a perda das eleições em 2014 e que, num contexto global de crise da acumulação do capital, se sentiram fortemente ameaçadas por mais quatro anos sem controlar a parte dos recursos do país diretamente vinculada ao Estado em que sempre assentou o seu poder. Essa ameaça atingiu o paroxismo com a perspetiva de Lula da Silva, considerado o melhor Presidente do Brasil desde 1988 e que saiu do governo com uma taxa de aprovação de 80%, vir a postular-se como candidato presidencial em 2018.

			A partir desse momento, a democracia brasileira deixou de ser funcional para este bloco político conservador e a desestabilização política começou. O sinal mais evidente da pulsão antidemocrática foi o movimento pelo impeachment da Presidente Dilma poucos meses depois da sua tomada de posse, algo, senão inédito, pelo menos muito invulgar na história democrática das três últimas décadas. Bloqueados na sua luta pelo poder por via da regra democrática das maiorias (a “tirania das maiorias”), procuraram pôr ao seu serviço o órgão de soberania menos dependente do jogo democrático e especificamente desenhado para proteger as minorias, isto é, os tribunais.

			A Operação Lava Jato, em si mesma uma operação extremamente meritória, foi o instrumento utilizado. Contando com a cultura jurídica conservadora dominante no sistema judicial, nas Faculdades de Direito e no país em geral, e com uma arma mediática de alta potência e precisão, o bloco conservador tudo fez para desvirtuar a Operação Lava Jato, desviando-a dos seus objetivos judiciais, em si mesmos fundamentais para o aprofundamento democrático, e convertendo-a numa operação de extermínio político. O desvirtuamento consistiu em manter a fachada institucional da Operação Lava Jato, mas alterando profundamente a estrutura funcional que a animava por via da sobreposição da lógica política à lógica judicial. Enquanto a lógica judicial assenta na coerência entre meios e fins ditada pelas regras processuais e as garantias constitucionais, a lógica política, quando animada pela pulsão antidemocrática, subordina os fins aos meios, e é pelo grau dessa subordinação que define a sua eficácia.

			Em todo este processo, três grandes fatores jogam a favor dos desígnios do bloco conservador. O primeiro resultou da dramática descaracterização do PT enquanto partido democrático de esquerda. Uma vez no poder, o PT decidiu governar à moda antiga (isto é, oligárquica) para fins novos e inovadores. Ignorante da lição da República de Weimar, acreditou que as “irregularidades” que cometesse seriam tratadas com a mesma benevolência com que eram tradicionalmente tratadas as irregularidades das elites e classes políticas conservadoras que tinham dominado o país desde a independência. Ignorante da lição marxista que dizia ter incorporado, não foi capaz de ver que o capital só confia nos seus para o governar e que nunca é grato a quem, não sendo seu, lhes faz favores. Aproveitando um contexto internacional de excepcional valorização dos produtos primários, provocado pelo desenvolvimento da China, incentivou os ricos a enriquecerem como condição para dispor dos recursos necessários para levar a cabo as extraordinárias políticas de redistribuição social que fizeram do Brasil um país substancialmente menos injusto ao libertarem mais de 45 milhões de brasileiros do jugo endêmico da pobreza.

			Findo o contexto internacional favorável, só uma política “à moda nova” poderia dar sustentação à redistribuição social, ou seja, uma política que, entre muitas outras vertentes, assentasse na reforma política para neutralizar a promiscuidade entre o poder político e o poder econômico, na reforma fiscal para poder tributar os ricos de modo a financiar a redistribuição social depois do fim do boom das commodities, e na reforma da mídia, não para censurar, mas para garantir a diversidade da opinião publicada. Era, no entanto, demasiado tarde para tanta coisa que só poderia ter sido feita em seu tempo e fora do contexto de crise.

			O segundo fator, relacionado com este, é a crise econômica global e o férreo controle que tem sobre ela quem a causa, o capital financeiro, entregue à sua voragem autodestrutiva, destruindo riqueza sob o pretexto de criar riqueza, transformando o dinheiro, de meio de troca, em mercadoria por excelência do negócio da especulação. A hipertrofia dos mercados financeiros não permite crescimento econômico e, pelo contrário, exige políticas de austeridade por via dos quais os pobres são investidos do dever de ajudar os ricos a manterem a sua riqueza e, se possível, a serem mais ricos. Nestas condições, as precárias classes médias criadas no período anterior ficam à beira do abismo de pobreza abrupta. Intoxicadas pela mídia conservadora, facilmente convertem os governos responsáveis pelo que são hoje em responsáveis pelo que lhes pode acontecer amanhã. E isto é tanto mais provável quanto a sua viagem da senzala para os pátios exteriores da Casa Grande foi realizada com o bilhete do consumo e não com o bilhete da cidadania.

			O terceiro fator a favor do bloco conservador é o fato de o imperialismo norte-americano estar de volta ao continente depois das suas aventuras pelo Médio Oriente. Há cinquenta anos, os interesses imperialistas não conheciam outro meio senão as ditaduras militares para fazer alinhar os países do continente pelos seus interesses. Hoje, dispõem de outros meios que consistem basicamente em financiar projetos de desenvolvimento local, organizações não governamentais em que a defesa da democracia é a fachada para atacar de forma agressiva e provocadora os governos progressistas (“fora o comunismo”, “fora o marxismo”, “fora Paulo Freire”, “não somos a Venezuela”, etc, etc.). Em tempos em que a ditadura pode ser dispensada se a democracia servir os interesses econômicos dominantes, e em que os militares, ainda traumatizados pelas experiências anteriores, parecem indisponíveis para novas aventuras autoritárias, estas formas de desestabilização são consideradas mais eficazes porque permitem substituir governos progressistas por governos conservadores mantendo a fachada democrática. Os financiamentos que hoje circulam abundantemente no Brasil provêm de uma multiplicidade de fundos (a nova natureza de um imperialismo mais difuso), desde as tradicionais organizações vinculadas à CIA até aos irmãos Koch, que nos EUA financiam a política mais conservadora e que têm interesses sobretudo no setor do petróleo, e às organizações evangélicas norteamericanas.

			A primeira e mais urgente tarefa é salvar o judiciário brasileiro do abismo em que está entrando. Para isso, o setor íntegro do sistema judicial, que certamente é maioritário, deve assumir a tarefa de repor a ordem, a serenidade e a contenção no interior do sistema. O princípio orientador é simples de formular: a independência dos tribunais no Estado de direito visa permitir aos tribunais cumprir a sua quota parte de responsabilidade na consolidação da ordem e convivência democráticas. Para isso, não podem pôr a sua independência, nem ao serviço de interesses corporativos, nem de interesses políticos setoriais, por mais poderosos que sejam.

			O princípio é fácil de formular, mas muito difícil de aplicar. A responsabilidade maior na sua aplicação reside agora em duas instâncias. O STF (Supremo Tribunal Federal) deve assumir o seu papel de máximo garante da ordem jurídica e pôr termo à anarquia jurídica que se está a instaurar. Muitas decisões importantes recairão sobre o STF nos próximos tempos e elas devem ser acatadas por todos qualquer que seja o seu teor. O STF é neste momento a única instituição que pode travar a dinâmica de estado de exceção que está instalada. Por sua vez, o CNJ (Conselho Nacional de Justiça), a quem compete o poder de disciplinar sobre os magistrados, deve instaurar de imediato processos disciplinares por reiterada prevaricação e abuso processual, não só ao juiz Sérgio Moro como a todos os outros que têm seguido o mesmo tipo de atuação. Sem medidas disciplinares exemplares, o judiciário brasileiro corre o risco de perder todo o peso institucional que granjeou nas últimas décadas, um peso que, como sabemos, não foi sequer usado para favorecer forças ou políticas de esquerda. Apenas foi conquistado mantendo a coerência e a isonomia entre meios e fins.

			Se esta primeira tarefa for realizada com êxito, a separação de poderes será garantida e o processo político democrático seguirá o seu curso. O governo Dilma decidiu acolher Lula da Silva entre os seus ministros. Está no seu direito de o fazer e não compete a nenhuma instituição, e muito menos ao judiciário, impedi-lo. Não se trata de fuga à justiça por parte de um político que nunca fugiu à luta, dado que será julgado (se esse for o caso) por quem sempre o julgaria em última instância, o STF. Seria uma aberração jurídica aplicar neste caso a teoria do “juiz natural da causa”. Pode, isso sim, discordar-se do acerto da decisão política tomada. Lula da Silva e Dilma Rousseff sabem que fazem uma jogada arriscada. Tanto mais arriscada se a presença de Lula não significar uma mudança de rumo que tire às forças conservadoras o controle sobre o grau e o ritmo de desgaste que exercem sobre o governo.

			No fundo, só eleições presidenciais antecipadas permitiriam repor a normalidade. Se a decisão de Lula-Dilma correr mal, a carreira de ambos terá chegado ao fim, e a um fim indigno e particularmente indigno para um político que tanta dignidade devolveu a tantos milhões de brasileiros. Além disso, o PT levará muitos anos até voltar a ganhar credibilidade entre a maioria da população brasileira, e para isso terá de passar por um processo de profunda transformação.

			Se correr bem, o novo governo terá de mudar urgentemente de política para não frustrar a confianças dos milhões de brasileiros que estão a vir para a rua contra os golpistas. Se o governo brasileiro quer ser ajudado por tantos manifestantes, tem que os ajudar a terem razões para o ajudar. Ou seja, quer na oposição, quer no governo, o PT está condenado a reinventar-se. E sabemos que no governo esta tarefa será muito mais difícil.

			A terceira tarefa é ainda mais complexa porque nos próximos tempos a democracia brasileira vai ter de ser defendida tanto nas instituições como nas ruas. Como nas ruas não se faz formulação política, as instituições terão a prioridade devida mesmo em tempos de pulsão autoritária e de exceção antidemocrática. As manobras de desestabilização vão continuar e serão tanto mais agressivas quanto mais visível for a fraqueza do governo e das forças que o apoiam. Haverá infiltrações de provocadores tanto nas organizações e movimentos populares como nos protestos pacíficos que realizarem. A vigilância terá de ser total já que este tipo de provocação está hoje a ser utilizado em muitos contextos para criminalizar o protesto social, fortalecer a repressão estatal e criar estados de exceção, mesmo se com fachada de normalidade democrática. De algum modo, como tem defendido Tarso Genro, o estado de exceção está já instalado, de modo que a bandeira “Não vai ter golpe” tem de ser entendida como denunciando o golpe político-judicial que já está em curso, um golpe de tipo novo que é necessário neutralizar.

			Finalmente, a democracia brasileira pode se beneficiar da experiência recente de alguns países vizinhos. O modo como as políticas progressistas foram realizadas no continente não permitiram deslocar para esquerda o centro político a partir do qual se definem as posições de esquerda e de direita. Por isso, quando os governos progressistas são derrotados, a direita chega ao poder possuída por uma virulência inaudita apostada em destruir em pouco tempo tudo o que foi construído a favor das classes populares no período anterior. A direita vem então com um ânimo revanchista destinado a cortar pela raiz a possibilidade de voltar a surgir um governo progressista no futuro. E consegue a cumplicidade do capital financeiro internacional para inculcar nas classes populares e nos excluídos a ideia de que a austeridade não é uma política com que se possam defrontar; é um destino a que têm de se acomodar. O governo de Macri na Argentina é um caso exemplar a este respeito.

			A guerra não está perdida, mas não será ganha se apenas se acumularem batalhas perdidas, o que sucederá se se insistir nos erros do passado.

			 

		


		
			Kizomba: uma festa de cultura, cidadania e aprendizagens

			Eduardo Prestes

			Departamento de Educação Musical – Campus Realengo II

			 

			No dia 28 de novembro de 2015 foi realizado no campus Realengo II o evento Kizomba: feira de africanidades do Colégio Pedro II. Ao dar início à elaboração deste texto, muitas lembranças revisitaram minha memória, algumas relacionadas à fase de produção do evento, outras às atividades realizadas pelos convidados, mas gostaria de começar dando voz aos alunos, protagonistas e parte mais importante desse projeto. Nos dias que se sucederam ao evento, os relatos dos alunos inundaram as páginas das redes sociais. Aproveito dois desses textos para dar início a esta tentativa de contar a aventura “kizombeira”.
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			Servidores de Realengo II animados para o começo da Kizomba

			 

			Kizomba! Axé!

			Eu quero agradecer imensamente aqui ao Colégio Pedro II por permitir e proporcionar um evento como este, de luta, de resistência, de reconhecimento e de engajamento. Me sinto privilegiado em estudar em um colégio que apesar dos pesares é visionário, que vem sempre na vanguarda da educação brasileira e que entende que o seu ensino deve e é capaz de derrubar as paredes das salas de aula. Eu nunca aprendi tanto como hoje. Foi mágico, obrigado. Um agradecimento especial para comissão (linda) organizadora. Obrigado aos palestrantes que me cativaram, me emocionaram e me deram coragem para continuar a lutar, em especial aqui ao José Carlos Brasileiro, Elaine Barbosa, Macau, Mãe Lucia D’Oxum e Vanda Ferreira. Obrigado ao Terreiro de Crioulo1 que incendeia e bota todo mundo pra sambar sempre. Aos alunos presentes só queria dizer que nós somos incríveis e que tudo que aprendemos hoje não fique apenas nas lembranças, nós somos capazes e precisamos ir à luta. Aos alunos que não foram eu lamento profundamente a perda que tiveram. Me sinto muito mais confiante depois do dia de hoje para qualquer prova. Pra encerrar gostaria de relembrar a fala da professora Vanda que quando estava de saída havia dito que se chovesse seriam as lágrimas de felicidade de Ismael Silva. E Ismael tá feliz, pois chove agora em várias partes do Rio. Foi o evento da alegria. Foi o evento do amor. Foi o evento de Oxum. Foi Kizomba!!! ♥♥♥ (Aires Alexandre, aluno do Ensino Médio)

			 

			Hoje na prova de filosofia em uma questão optativa sobre a importância de se estudar filosofia foi impossível não lembrar de sábado. 

			Minhas palavras na verdade foram um desabafo em relação à realidade e como diria Rimbaud, o quão pálida ela é, fria e muitas vezes quando a encontro me perco e muito pouco me acho. Pois a realidade que vivemos dói! Dói bastante, caem lágrimas e mais lágrimas quando vemos no jornal, seja lá qual for, tantas atrocidades pelo mundo e certos casos tão perto de nós, mas o que posso garantir é que nada disso tem, no fundo, amor. E amor foi tudo o que vivi no sábado.(…)

			Que sensacional, a realidade pela primeira vez passou a ser bela e encheu meu peito de mais esperança de no futuro poder contribuir pra que a realidade não seja mais a pálida, a fria. E sim aquela arquitetura suave que vivi desde que cheguei no colégio até agora aqui escrevendo essas palavras.(...)

			Sábado terminou com minha certeza de que não quero nada mais na vida a não ser professora, acreditar como esses caras acreditam na gente de segunda a sábado. Lecionar com amor e tantas coisas que ao longo da minha história de Pedro II eles acrescentaram em mim. Cada um, um pouquinho de um jeito único (Isabelle Pinheiro, aluna do Ensino Médio)

			 

			O pós-Kizomba foi impactante tanto para alunos como para todos os envolvidos no processo de concretização do evento. A euforia e os comentários alimentaram nosso sentimento de dever cumprido, porém não nos fizeram esquecer que todo o processo de construção e elaboração foi repleto de dúvidas, incertezas e angústias partilhadas entre as equipes que dividiram sua organização.

			Na tentativa de relatar uma suposta realidade ou ousar descrevê-la, corro o risco de cometer algumas injustiças ou até de não dar a devida atenção a todos os movimentos que possibilitaram a realização da Kizomba. Assumo, portanto, esse risco, entendendo a Kizomba como um marco em nosso campus e um dos responsáveis pelo estreitamento da distância existente entre as equipes de diferentes áreas do conhecimento, criando linhas, passarelas de diálogos que nos permitiram pensar atividades em conjunto e criar novas parcerias nos/dos/com os cotidianos escolares. 

			Durante o ano de 2015, vários projetos isolados já vinham trabalhando as questões étnico-raciais em nosso campus. Exemplo disso foram as atividades de Língua Portuguesa e Educação Musical envolvendo a literatura e a música africanas e os trabalhos da equipe de História sobre a escravidão no Brasil. No mesmo período a equipe de Geografia promovia a ida dos alunos ao Terreiro de Crioulo para a elaboração de um videodocumentário. Todo esse conjunto de atividades somado ao interesse dos alunos por mais debates sobre essa temática criou o ambiente propício para que um núcleo multidisciplinar começasse a pensar na possibilidade de um grande evento que envolvesse música, dança, palestras e filmes, que pudesse dialogar com os alunos e suas demandas. Fizeram parte dessa equipe multidisciplinar inicial professores de Artes Visuais, Biologia, Educação Física, Educação Musical, Geografia, História e Língua Portuguesa.

			Pensar as questões étnico-raciais nos exige não só um mergulho na literatura existente, mas também a busca de diálogo com os que são referência no assunto em nossa sociedade. Guimarães (2002, p. 37) nos alerta que:

			A ideia que o Brasil era uma sociedade sem “linha de cor”, ou seja, uma sociedade sem barreiras legais que impedissem a ascensão social de pessoas de cor a cargos oficiais ou a posições de riqueza e prestígio, era já bastante difundida no mundo, principalmente nos Estados Unidos e na Europa, bem antes do nascimento da sociologia. Tal ideia, no Brasil moderno, deu lugar à construção mítica de uma sociedade sem preconceitos e discriminações raciais. Mais ainda: a escravidão mesma, cuja sobrevivência manchava a consciência de liberais como Nabuco, era tida pelos abolicionistas americanos, europeus e brasileiros como mais humana e suportável, no Brasil, justamente pela ausência dessa linha de cor.

			Alguns historiadores tratam essa utopia como o “mito do paraíso racial” ou como a democracia racial, ideia tão difundida no Brasil pelo sociólogo Gilberto Freyre (2004). Por meio dessa utopia estabelece-se a crença de que todos são capazes de alcançar seus objetivos, independentemente da cor da pele e de sua condição social. 

			Será que tensões envolvendo as questões étnico-raciais desaguam no ambiente escolar? Será que a escola, por ser o espaço formal da educação, está livre de agressões, preconceitos e juízos de valor que envolvam a cor da pele de seus alunos? Considerando tais questões, a Kizomba não realizou apenas atividades culturais/recreativas; a proposta era a de trazer outras experiências para o espaço escolar e possibilitar novos aprendizados com outras vozes não pertencentes à escola.

			Santos (2010) acredita na existência do pensamento abissal que divide, por meio de linhas radicais, a “realidade social em dois universos distintos: o universo deste lado da linha e o universo do outro lado da linha”. Dessa forma, considera o pensamento ocidental europeu um pensamento abissal que produz inexistência para tudo que é produzido do “lado de lá” da suposta linha. Segundo o autor,

			Tudo aquilo que é produzido como inexistente é excluído de forma radical porque permanece exterior ao universo que a própria concepção aceite de inclusão considera como sendo o Outro. A característica fundamental do pensamento abissal é a impossibilidade da copresença dos dois lados da linha (Santos, 2010, p. 32).

			Quando retorno a minha trajetória acadêmica, percebo que, mesmo estudando música num país com uma rica cultura popular, pouco se aprende sobre ela nas universidades. É como se em tal espaço “sacralizado” do saber não coubessem esses outros saberes populares, principalmente os ligados à percussão afro-brasileira. Assim, concordo com Teixeira (2015) quando verifica existir “ainda hoje, uma resistência à institucionalização e à sistematização do ensino das linguagens, práticas e saberes próprios à música popular brasileira em todos os níveis das diversas instituições de ensino públicas do Rio de Janeiro” (p. 74).
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			Alunos e alunas de Realengo II cantam com Macau, o compositor de “Sarará Crioulo”

			 

			A Kizomba se constituiu num conjunto de atividades que possibilitou o contato com as questões “de fora”, uma tentativa de romper o muro da escola e trazer para dentro desse espaço questões que nem sempre estão presentes na grade curricular formal. Como parte da programação, assistimos num auditório ao ativista José Carlos Brasileiro narrar seu percurso de ex-presidiário, fundador da primeira instituição de combate ao racismo dentro de um presídio na América Latina. Em outro espaço, o professor e pesquisador moçambicano Arlindo Ntunduatha falou sobre seu país de origem e a dificuldade de um discurso que tenta criar a identidade cultural moçambicana. Simultaneamente, outras atividades ocorriam nos diversos espaços do nosso campus, como uma roda de capoeira e oficinas de turbantes, de culinária africana e de dança afro. Ainda na parte da manhã, alunos do oitavo e do nono anos homenagearam o compositor Macau, autor da música “Olhos coloridos” (também conhecida como “Sarará crioulo”). Na parte da tarde, o grupo de samba Terreiro de Crioulo fez o encerramento do evento com sua tradicional roda de samba chamando alguns alunos para cantar e tocar, uma verdadeira aula de cultura popular a céu aberto, provando/provocando mais uma vez a necessidade de a escola dialogar com os conhecimentos locais.2

			As conversas e parcerias já começam a alimentar a Kizomba/2016. Todo esse processo também é um aprendizado para professores e alunos que acreditam numa escola mais democrática na qual seja possível a tessitura de novos saberes com a colaboração dos que sempre estiveram “fora”. 

			Que as paredes e os muros sejam quebrados em prol de uma escola que valorize também a riqueza dos saberes ditos “populares”. 

			Viva a Kizomba!
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			Grupo “Terreiro de Crioulo” na roda de samba que marcou o encerramento da Kizomba.
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			Introdução

			Ao longo do processo histórico, concepções que internalizamos são fruto de construções, delineando nosso imaginário no decorrer de nossa educação formal e não formal, e tais concepções acabam direcionando nossas ideias e ações, sob um olhar que tem sido marcadamente eurocêntrico. Isso, porém, vem mudando: a constatação da diversidade em sala de aula tem exigido novas posturas, novas versões e, consequentemente, novas práticas pedagógicas.

			A conquista da Lei 10.639/2003, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN n. 9.394/96 – em seus Artigos 26A e 79B, a fim de incluir no currículo oficial da rede escolar a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, foi apenas uma batalha, um começo para o que viria: a luta por sua concreta e diária implementação, a partir de políticas públicas, mediante projetos de ações afirmativas e aplicativos dessa lei, em busca de uma prática docente com vistas a “incluir nos currículos uma nova leitura sobre o lugar da África na história da humanidade” (OLIVEIRA, 2007, p. 1).

				

			Educação para as relações étnico-raciais pede novos caminhos para a construção de conhecimentos

			Uma educação para as relações étnico-raciais, nos tempos atuais, vem colocar-se como firme instrumento de um repensar e um refazer científico, epistemológico e prático. Para Trindade (2008, p. 46),

			o racismo é uma construção sócio-histórica tecida ao longo dos séculos, na perspectiva da exclusão, da dominação, na justificativa da apartação e hierarquização humana. O racismo não é natural, não é intrínseco ao ser humano, às pessoas. Aprendemos a ser racistas, a reproduzir e produzir o racismo, logo, se é assim, também podemos aprender a não ser racistas, a não produzir e a não reproduzir o racismo.

			Em decorrência de a visão eurocêntica ter sido hegemônica, em nenhum momento priorizou-se a visibilidade ou legitimidade dos estudos sobre a África, num contexto em que pudessem ultrapassar as questões escravistas ou condições subalternizadas. E essa ausência torna-se perceptível na escola, no cotidiano da prática docente e nas diversas relações. São notáveis as representações como constructos, que vêm hierarquizando povos e conhecimentos, ao longo dos séculos. Tais constructos, porém, podem ser desestabilizados, desconstruídos e até mesmo ressignificados, frente às reflexões críticas, mediante a promoção de releituras históricas.		 

			 

			Pedagogias descolonizadoras: urgências reflexivas e ativas

			O presente artigo visa trazer ao conhecimento dos leitores um projeto realizado em 2013 no Colégio Pedro II/Campus São Cristóvão I, com duas turmas de quinto ano do Ensino Fundamental, como uma das possíveis ações afirmativas propiciadas pela citada lei. A motivação inicial do projeto decorreu de situações ocorridas, numa dessas turmas, na qual havia uma aluna, que fazia parte do grupo desde seu primeiro ano de escolaridade e que, de maneira recorrente, ficava a escutar, por exemplo, “Ah! O estojo caiu? Foi macumba da Tatiane!2”; “Ih, professora, ele caiu e se machucou no recreio porque foi macumba da Tatiane!”. E isso se repetia, em vários momentos, em variadas situações, mesmo que a aluna não estivesse envolvida, pelo simples fato de Tatiane seguir uma religião de matriz africana. Verifica-se com Candau (2013, p. 31) que processos como esse “se dão no contexto escolar, e as questões de discriminação e racismo assumem diversas manifestações”. Nesse caso, a discriminação acontecia devido à religião da aluna. Estabeleceu-se nesse contexto, portanto, uma situação que exigiu ação imediata. Por que, para seus colegas, tornou-se “natural” discriminá-la? Por que achar “natural” colocar uma colega em situações desagradáveis, referenciando-as a sua prática religiosa, de matriz africana? 

			Tais ocorrências trouxeram algumas inquietações e provocaram reflexões a respeito de como teriam sido todos os anos de escolaridade para essa aluna, reconhecendo a necessidade de o sistema educacional assumir o papel de desconstruir estereótipos, valorizar a igualdade de tratamento e trabalhar as questões relativas à diversidade e à diferença.

			O exame dessas questões não poderia ser realizado sob qualquer “lente”. Fazia-se necessária a prática de “releituras históricas”, sob novos olhares, novas epistemologias. Na certeza de que cabe ao educador confrontar e problematizar os conhecimentos aos quais tem acesso, em busca de novas informações, em diferentes fontes, sob diferenciado olhar, uma intervenção pedagógica se fez urgente! E ela aconteceu!

			 

			A prática, na prática

			Considerando as demandas levantadas e a ocorrência motriz dessa ação, lecionando Língua Portuguesa e Estudos Sociais, foi possível desenvolver um trabalho pedagógico transdisciplinar numa perspectiva reflexiva e antirracista. A execução desse trabalho não foi fácil, tampouco obteve “recepções” constantemente interessadas, mas foi-se construindo com os alunos, a partir das demandas trazidas, um projeto que pudesse corresponder àquela necessidade.

			Iniciou-se o trabalho com “fontes históricas”, de uma maneira analítica e reflexiva, procurando-se mostrar que foram construídas, escritas e formatadas de maneira intencional, com metas bem específicas e com vistas a corresponder aos ideais bem pensados, ou seja, que tais fontes serviram/servem a uma ideologia.

			Aplicou-se esse princípio na interpretação de cada gênero textual trabalhado (livros didáticos, imagens, propagandas, narrativas orais e escritas, notícias etc.), a partir de cada discurso que surgia, na sala de aula. Durante todo o tempo, era preciso observar quem escreveu, como escreveu, por que escreveu e em nome de quem escreveu, a fim de que suas intenções pudessem ser analisadas.

			Ao trabalhar com as representações que são construídas, em inúmeros meios, os alunos concluíram que acabamos nos comportando com o outro a partir do que pensamos dele. Retomou-se, então, o que fora elaborado coletivamente nas discussões sobre preconceito: “conceito” se refere às questões do “conhecer”, “desenvolver opinião”; “pre” indica “antes”, “precipitadamente”. Percebemos, então, que preconceito é o julgar antes de conhecer, fomentando, assim, a necessidade de refletir sobre o mesmo. Tais noções foram constantemente relacionadas aos fatos cotidianos, na escola e fora dela, em todos os momentos em que o preconceito pode aparecer, materializado sob a forma de discriminação dos mais diferentes tipos. 

			Dando continuidade ao trabalho, listou-se o que se pensava acerca de vários termos, sobre os quais temos informações com base em fontes históricas, experiências, leituras e representações socialmente construídas. Como exemplo, foram registradas as palavras que vinham à mente ao se ouvir a palavra Disney: “diversão”, “alegria”, “brinquedos”, “viagem”, entre outras, todas com conotação visivelmente positiva. A escola, relacionaram palavras como “recreio”, “aulas”, “dever de casa”, “chatice” etc. Já à palavra negro, associaram: “escravidão”, “crueldade”, “pobreza”, “racismo”, “quilombo”, “tristeza” e muitas outras, que observaram ser, em sua maioria, palavras de cunho negativo. Assim, como afirma Quijano (2010, p. 86) o “eurocentrismo não é exclusivamente, portanto, a perspectiva cognitiva dos europeus, ou apenas dos dominantes do capitalismo mundial, mas também do conjunto dos educados sob a sua hegemonia”. O processo histórico construído de hierarquização, dominação e subalternização se encontrou refletido e exposto nessa atividade. 

			Sendo assim, coletivamente, questionamos por que tantas palavras positivas relacionadas à Disney e tantas negativas em relação ao negro? Se são essas que se encontram na concepção da maioria dos questionados, como temos pensado e nos comportado em relação às questões sobre o negro ou com o próprio negro? Como isso foi construindo nossas representações sobre ele? O que fazer para iniciar uma mudança, a partir dessas reflexões?
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			Desconstruindo o racismo em sala de aula

			 

			Frente às representações registradas pelos alunos, percebeu-se a urgência em ressignificar o que até então fora entendido, sendo necessário, pois

			desmontar os estereótipos que veiculam a ideologia da inferiorização das diferenças étnico-raciais e outras, ensinar que a diferença pode ser bela e enriquecedora, que o diferente, o distinto étnico-racial e outros, não são desiguais, é fundamental na luta pela cidadania plena (Silva, 2010, p. 59).

			Era preciso conhecer as fontes a partir das quais tais representações foram reproduzidas. Então, motivados, os alunos iniciaram trabalhos de pesquisas individuais e em grupos, por meio de inúmeras atividades, como análise de livros didáticos de história, de diferentes anos de escolaridade e diferentes anos de edição; observação de propagandas de TV e análise de vários tipos de revistas. Pesquisaram sobre negros famosos e suas profissões, e encontraram a presença do negro mais nos meios esportivos e nas artes cênicas; além disso, tomaram conhecimento de personalidades negras da história, cuja maioria, até então, era ignorada por todos. Foram exibidos vários vídeos abordando a temática racial,3 seguidos de debates sobre seu conteúdo. Ainda pesquisaram sobre legislação, culinária, língua, dança, música, instrumentos musicais, vestimentas e sobre pesquisadores negros.4 Também perguntaram a muitos adultos e listaram frases de possível cunho racista, as quais foram discutidas no grupo: em que circunstâncias são pronunciadas e como podem ser reescritas, de maneira a excluir termos com conotação negativa, atribuídos ao negro. Inicialmente, os alunos trouxeram apenas duas frases. Muitos deles ouviram dos seus responsáveis que frases desse tipo “não existem”, o que demonstra o quanto essas questões estão naturalizadas em nossa sociedade. Um exemplo: a frase “A coisa tá preta!” foi reescrita como “A situação está ruim!”. Outras foram listadas coletivamente, e debatidas nas aulas. Além disso, coletaram inúmeros depoimentos de pessoas que sofreram racismo, percebendo o quanto se sofre, devido a isso, mesmo após séculos da abolição da escravatura.
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			Exposição de trabalhos dos alunos

			 

			É fato que esse trabalho, que durou todo o ano letivo de 2013, foi avaliado cotidianamente, dando sinais de que seus objetivos começaram a ser alcançados. A situação relatada a seguir, demonstra o quanto foi válida a realização de tal projeto: colegas de sala que antes a discriminavam, rodeando a aluna citada neste trabalho, perguntavam: “Como é lá no centro?” “O que você, sendo criança, faz lá?” “Você gosta?” E ela ia respondendo tranquilamente a cada um que lhe fazia a pergunta – situação bem diferente da inicialmente apresentada. Foi uma cena que evidenciou mudanças decorrentes das novas práticas pedagógicas adotadas, que promoveram novos conhecimentos, sob novos olhares. 

			 

			Considerações finais

			Mesmo com uma pequena resistência inicial, ao longo da implementação do projeto, os alunos demonstraram interesse e dedicação. Suas falas, durante os debates, e a partilha de informações começaram a refletir um novo olhar sobre a temática racial. Foi nítido o despertar com relação a situações do cotidiano que, antes, passavam despercebidas. Como exemplo, a informação trazida por um aluno negro, que relatou ter visto, ao assistir a um programa, apenas uma dançarina negra e que ela estava bem no “cantinho do grupo”, demonstrando indignação com tal fato; ou como outro, que veio à frente da turma e, muito enfático, em tom de novidade, alertou acerca da existência de uma lei que obriga o ensino sobre a África e os afro-brasileiros – a Lei 10.639/ 2003. Ficou evidente como a valorização e a visibilização do negro têm influência direta sobre as questões identitárias dos envolvidos.

			Relatos positivos de colegas que atuavam nas mesmas turmas também motivaram a continuidade do trabalho. A cumplicidade de outros docentes – e sua determinante parceria – fez-se fator essencial à realização do projeto e à abordagem do racismo. 

			Com Oliveira e Lins (2008, p. 75) pôde-se perceber que, “sem dúvida, se não houver uma experiência com a temática, os distanciamentos dificilmente serão vencidos”. E esse projeto, adotando uma perspectiva de discussões mobilizadoras, veio corresponder a essa necessidade.

			Não há como descrever a satisfação diante da cena em que os estudantes, que antes marginalizavam a colega, agora se dispunham a conhecer o novo, o diferente, para eles até então tão mistificado: as religiões de matriz africana. Algo realmente aconteceu. Iniciou-se uma mudança. O mito da democracia racial, que ainda permeia tantos imaginários, começou a ser desconstruído. 

			Sabe-se que há muito a ser feito. Dia após dia, os docentes que adotam tal perspectiva têm gerado algo que inspira profunda esperança: certamente, os olhares não serão mais os mesmos.
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					4 O grupo pesquisou, coletou e costurou roupas afro-brasileiras, vestindo bonecos e expondo-os numa feira cultural ocorrida na escola.

				

			

		


		
			O feminino em carne viva – con-siderações sobre a condição da mulher na literatura, no CPII, na vida

			Silvana Martins Bayma 

			Departamento de Língua Portuguesa e Literaturas – Campus Humaitá II

			 

			Sete de abril de 2016. Fim de tarde. Quem passasse na movimentada Rua Humaitá, no Rio de Janeiro, nesse momento, certamente observaria, nas grades externas do tradicional Colégio Pedro II, dialogando com o nada estéril turbilhão da rua5, cartazes bastante expressivos, loquazes tanto na simplicidade de sua confecção em papel pardo, cartolina e guache, quanto no objetivo engajamento de suas frases. Não havia só cristalizadas palavras de ordem ou elaborados conteúdos, mas a eloquente expressão de quem, fortalecido por se sentir em um grupo, ganha urgência. Parte de um coletivo maior há tanto oprimido em nossas sociedades, o grupo, de alunas, lhes oferecia uma sensação de pertencimento. Mas, afinal, de que se tratava tudo aquilo ou – numa versão mais recorrente desse espanto – o que queriam aquelas mulheres? Nesse caso, expressar o fato de serem vítimas, testemunhas ou porta-vozes de algum tipo de desconforto, assédio, abuso ou violação – sofrido por mulheres pelo fato de serem… mulheres. 

			Consolidava-se ali, em definitivo, a Frente de Mulheres do CPII Humaitá.

			Ressaltando a importância dessa ação protagonizada por estudantes do CPII – tantas vezes dispostxs a contribuir para a construção de um mundo melhor –, há que contextualizá-la.

			Sempre houve espontâneas manifestações de alunas, docentes e técnicas do CPII, mas, durante a greve de 2014, havia surgido finalmente tempo, espaço e acúmulo de discussão para se formar um coletivo de mulheres ligado ao Grêmio Estudantil Marcos Nonato da Fonseca. Tais lideranças começaram a dialogar internamente e a integrar o Coletivo três quartos – grupo feminista de estudantes intercampi. A princípio como atividade de greve, alunas do Humaitá espalharam mensagens – dessa vez ainda pelas paredes internas do campus – a maior parte das quais menos audaciosas que as atuais, em função, de acordo com elas, das condições da época: menos receptivas, fora e dentro do Colégio (comparem-se os dois cartazes: o cor de rosa, do movimento de abril deste ano, e o de papel pardo, de 2014, na página ao lado). O tom majoritário era a ideia de conscientização da comunidade escolar sobre a condição da mulher. 

			O ano de 2015 se revelou inspirador para essa questão. Em março, sancionou-se a lei que tipifica o feminicídio como crime hediondo; em outubro, o ENEM propôs como tema de redação a persistência da violência contra a mulher na sociedade brasileira; ao longo do ano, o evento #meuprimeiroassédio, com declarações de famosas e anônimas, “viralizou” na internet, mentes e corações de estudantes. No CPII-HII, esse evento e seu coetâneo “meuamigosecreto” inspiraram meninas a expor testemunhos, engendrando rodas de depoimento e um longo evento no dia 9 de dezembro. 2016 prometia…
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			Cartazes confeccionados pelas alunas do CPII/Humaitá II: 2014 e 2016.

			 

			Reverberando num crescendum, vozes se somaram, e em maio nova leva de cartazes foi criada, aproveitando o ensejo de reunião – surgida como demanda da comunidade – para discutir questões (sen)tidas como assédios, abusos e bullyings no campus. Depois, outra leva, em preparação para a grande passeata feminista de que participariam – da Candelária à Central. O grupo atual está construindo sua especificidade e, segundo depoimentos, foca a noção de justiça mais que a de igualdade, pois valoriza a diferença; vê-se como espaço de acolhimento às alunas em queixas e demandas que ainda não encontraram resposta satisfatória em instâncias oficiais do CPII, inclusive acolhimento às que sequer se identificam com o termo “feminista”. Tal rejeição ao termo não nos causa surpresa: nossas pesquisas na área de Literatura, prática docente e experiência de vida têm-nos mostrado mais desse mesmo… A despeito de haver muitas concepções de “feminismo”, sistematicamente recai sobre o termo alguma desqualificação. Lembremos lição de Mikhail Bakhtin (1988, p. 159): “não existem mais nas línguas palavras neutras – todas são povoadas de intenções”. Constituem, portanto, pontos de vista específicos sobre o mundo, formas de sua interpretação verbal e, como tais, podem ser confrontadas (ou servir de complemento mútuo…) Daí que há uma luta constante de pontos de vista introduzida pelas palavras.

			A rejeição do universo feminino dentro da arena social teria levado uma escritora do porte de Clarice Lispector – cuja esmagadora maioria de protagonistas é composta por mulheres, para dizer o mínimo sobre seu engajamento visceral embora nada panfletário na causa – a afirmar em entrevista que “escritor não tem sexo” (1994, p. 56). Não sejamos, porém, ingênuos: a leitura de poucas páginas suas basta para se perceber que ela, como tantas mulheres, ao fazer tal afirmação (logo emendada para “ou melhor, tem os dois sexos, mas em medidas diferentes…”) decerto buscava evitar ser igualada ao “invisível” ou desqualificável em nossas sociedades. A protagonista de seu primeiríssimo romance, aliás, já confessa: “É curioso como não sei dizer quem sou. Quer dizer: sei-o bem, mas não posso dizer. Sobretudo, tenho medo de dizer” (1992, p.74). 

			Se Clarice assim se precavia, o que dizer de mortais como nós ou nossas alunas�

			Chimamanda Ngozi Adiche, premiada escritora nigeriana contemporânea, nos revela que na primeira vez em que ouviu o termo “feminismo”, ele foi direcionado a ela por um amigo: “Não era um elogio. Percebi pelo tom de voz dele – era como se dissesse: você apoia o terrorismo!” (2015, p. 43) E ratifica: 

			a palavra feminista tem um peso negativo. Algumas pessoas me perguntam: Por que usar? Por que não dizer que você acredita nos direitos humanos ou algo parecido? Porque seria desonesto. O feminismo faz, obviamente, parte dos direitos humanos, de uma forma geral – mas escolher uma expressão vaga como direitos humanos é negar a especificidade do problema de gênero. Seria uma maneira de fingir que as mulheres não foram excluídas ao longo dos séculos. Que o alvo tem sido as mulheres. Que o problema aqui não é ser humano, mas especificamente ser do sexo feminino. Por séculos, os seres humanos eram divididos em dois grupos, um dos quais excluía e oprimia o outro. É no mínimo justo que a solução para esse problema esteja no reconhecimento desse fato! 

			E conclui: “Lógico que sou um ser humano. Mas há questões particulares que acontecem comigo porque sou mulher” (p.46).

			Somando a nossa às vozes de nossas alunas – que, afinando-se ou não com o termo, constroem seu próprio feminismo –, posicionamo-nos: sim, Chimamanda, decerto há. Concordariam conosco pelo menos duas outras jovens, atacadas em zonas suburbanas de suas cidades: uma indiana, que sofreu estupro coletivo dentro de um ônibus em 2012, e uma brasileira, drogada para servir de objeto inanimado a perversões sexuais de mais de trinta seres humanos. Decerto, “questões particulares” lhes “aconteceram”. Porque são mulheres. A primeira foi levada à morte. Aonde levaremos, como sociedade, a segunda?
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			Cartaz confeccionado pelas alunas do CPII/Humaitá II: 2016.

			 

			Como sinalizou a proposta de redação da UERJ/2014 – A necessidade de conhecer experiências históricas de violência e opressão, para a construção de uma sociedade mais democrática –, é preciso minimamente se informar sobre a história de uma pessoa, instituição, movimento ou país para se não incorrer em grotescos equívocos como o de se deixar de reconhecer a contribuição de indivíduos e coletivos coetâneos ou anteriores a nós. Ou se retroceder em conquistas sociais – como no quadro antidemocrático do Brasil atual, em que uma PresidentA é impedida de exercer mandato para o qual foi (independentemente de a ele termos críticas) legitimamente eleita, sendo substituída por grupo (composto só de homens brancos), sobre o qual recaem pesadas acusações; um quadro sustentado mais do que por ideologia, por prepotência, preconceito e ignorância, concretizadas na desconsideração de passagens desbotadas da memória6 de nosso país. Ou, no limite, participar ao vivo ou virtualmente de barbáries coletivas, vilipendiando o Sagrado Humano em sua polaridade Feminina ou Masculina, como nas referidas hediondas manifestações grupais de violência, que marcaram com sangue e dor o corpo e a alma não de duas mulheres, mas de toda a humanidade. Que urge se curar do medo e ódio, consciente ou inconsciente, de seu próprio aspecto feminino. A violência contra a mulher é o abominável visível, inclusive por ocorrer em maior número em nossas sociedades patriarcais. Mas não é o evento único nem primário da misoginia ou androlatria: ódio e repressão se manifestam contra o feminino em homens e mulheres. E o estupro – psicológico, intelectual, jurídico, social, espiritual, político e físico – constitui, ante tal desequilíbrio, remédio catártico, punitivo e corretivo. O feminino rasgou a mordaça? Alguma mulher impudente ousou desejar? Ocupou espaços? Pois será lembrada de seu lugar! Mormente num país onde o estupro é consentido integrante cultural, desde a colonização.�

			Retornemos ao nosso corpus: atividades no campus HII que, por havermos participado, melhor conhecemos. Abordemos a última década. Co-idealizamos e coordenamos, desde 1992 no CPII, o Fazendo Arte (FA), que tem como uma das linhas majoritárias de pesquisa o universo e autoria feminina. Trata-se de projeto de leitura, dramatização e desenvolvimento pessoal, que, a partir de iniciação em pesquisa científica e artística, oportuniza vivências a estudantes de diversos níveis  para construção de conhecimento, expressão e montagem coletiva de textos e espetáculos com autoria. Desde 2005, temos orientado investigação literária (recorrendo também a fontes históricas, sociológicas, filosóficas, musicais, artísticas�), focando o instrumental teórico de “gênero” e, como culminância, socializado as criações artístico-intelectuais coletivas em apresentações anuais. Em turmas convencionais, temos trabalhado com questões como a mulher no imaginário literário, sua ação social e a “invisibilidade” da autoria feminina nos livros didáticos. Em 2007, por exemplo, tendo realizado a leitura de contos de Nelida Pinõn, levamos alunxs à UFRJ para palestra e debate com essa autora, uma das poucas encontradas em livros didáticos. Em 2008, 2009 e 2015, com equipes de Língua Estrangeira, realizamos trabalhos interdisciplinares e de produção textual sobre a representação da mulher em diferentes sociedades. De 2010 a 2013, participamos da Festa Literária da Unidade Humaitá – FLUH, idealizada pela então Diretora, Profa. Gloria Vianna, via palestra sobre autoras, mediação ou co-organização de mesas. E, em 2016, elegemos no FA a condição da mulher, agora como tema central e viés ainda mais simbólico.
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			Cartaz confeccionado pelas alunas do CPII/Humaitá II: 2016.

			 

			Apesar de esforços, desequilíbrios persistem na escola, microcosmo da sociedade. A defesa de uma sociedade mais democrática e justa via equanimidade de gênero é bandeira, por exemplo, da ADCPII, onde a militância feminina ocupa espaço desde sua fundação – tendo não raro sofrido preconceitos, como em 2008, em plena cerimônia oficial do MEC. O então Diretor-geral do Colégio, ao ser comunicado pelo Ministro da Educação do efetivo término de sua gestão (o que vinha ignorando, desconsiderando datas estabelecidas e anseios da comunidade escolar), desqualificou os que deflagráramos o processo de luta por eleições, direcionando a humilhação às duas mulheres da comitiva em Brasília, chamadas de fazedoras de bolos� Cerceado ali nosso direito à fala, nossa voz reverberou em texto divulgado pelo CPII, enviado como carta oficial ao Diretor-geral machista e entregue em mãos ao Ministro da Educação. Nunca adveio, contudo, de nenhuma instância, qualquer retratação ou resposta a tal documento.7 Enfim, mesmo ocupando “lugares de poder”, mulheres não furaram bloqueios imunes ao sexismo. Outro relato de experiência: entre 2010 e 2013, ao compor a Direção de Humaitá II, repetidas vezes tivemos nossa concepção e prática de educação interpretadas – superficial, perversa e anacronicamente – como falta de pulso firme ou coisa de mulher. Atreladas ao mesmo subjacente sexismo, ouvíamos falas como: essas mulheres passam a mão na cabeça dos alunos, esta direção precisa de umas cuecas! E houve até boicotes a projetos nossos…

			Modos femininos de ser e estar no mundo, considerados de mulher, permanecem tão desvalorizados, que levam mulheres, em busca de reconhecimento, sobrevivência, resistência ou luta, a buscar modus operandi pretensamente “neutros”. Ou a se aproximar de idiossincrasias tradicionalmente de homens. Ora, a masculina e a feminina têm sido desde sempre duas culturas distintas, disfarçadas sob o rótulo hegemônico de uma só! Eis, pois, uma das armas da manipulação patriarcal: ao se buscar o “neutro”, encontra-se o “masculino”, cultura dominante. Esparrela em que caíram até grupos feministas. Novamente, cite-se a política brasileira: desqualifica-se uma mulher por excessiva dureza ou frieza como PresidentA, mas se louvam as mesmas qualidades e objetividade em políticos homens�, ou seja, ainda que deslegitime o arquétipo feminino, renegando o sagrado ou ancestral em homens e mulheres, ou mesmo que emascule características masculinas, a mulher é interditada na esfera pública de nossas sociedades. Por isso, o conceito de democracia não pode ser limitado às noções de imprensa livre, mercado livre e eleições livres, em conformidade com o modelo norte-americano. Tal perspectiva conceitual, limitadora, ignora as necessidades existenciais das pessoas minimamente por saúde, educação, alguma estabilidade, aceitação de diferenças e semelhanças humanas, além da igualdade de direitos (Shutte, 1993). 
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			Frente de Mulheres do Campus Humaitá se junta à passeata feminista na Av. Presidente Vargas

			 

			Outras ações sabemos desenvolvidas no CPII e no Humaitá – como as da equipe de Português (projetos interdisciplinares, Clube de Leitura, produção textual…) e as do Colaboreh (como a construção de comissão para demandas estudantis ligadas a sexismo…). Porém, este incompleto relato quer apenas ressaltar o fato de existirem há muito iniciativas e demandas pela causa, que vêm se somando nas malhas inter-relacionais e no currículo oculto do Colégio, contribuindo para o clima escolar que “eclode” em 2016.

			Se Drummond, em célebres poemas, lembra que sob a pele das palavras, há cifras e códigos e nos convida a contemplá-las, já que cada uma tem mil faces secretas sob a face neutra, Bakhtin, consonante e anteriormente afirmava: sob nossas palavras sempre ecoam outras, proferidas antes, com as quais dialogamos, seja para refutar ou confirmar (1988, p. 96; p. 106). E, se tal intertextualidade nem sempre é comprovável, esse não é o caso agora: explicitam-se nos cartazes dos “movimentos” de 2014 e de 2016, aqui reproduzidos para comparação. As atuais vozes de demandas – talvez mais ousadas e fortes, pois amparadas por grupo que foi crescendo, também em número8 – ecoam até com as mesmas palavras anteriores. Sinalizam, porém, que os tempos atuais não mais comportam, dentro ou fora de sala de aula, piadinhas machistas e demais violências, antes até “toleráveis”. Essas meninas estão enfrentando inseguranças para nos dizer de suas dores e superá-las, para conseguir não apenas ser, mas expressar quem são� A despeito de possíveis “exageros juvenis”, não seria esta a hora de – educadorxs que somos – as acolher e orientar? Afinal, ficaremos, como sociedade, como humanidade apenas chocadxs, sofridxs ante tragédias abomináveis como a da adolescente no Rio de Janeiro? Mas como ficar surpresxs, se esse é o reflexo do contrato social que assinamos? Se reproduzimos paradigmas assimétricos de importância humana, espiritual, social, para homens e mulheres? Se a educação da mulher permanece para a submissão e o ato “nobre” do servir e a do homem, para a conquista e o ato “heroico” da pilhagem? Se viramos o rosto ou nos calamos?

			Definitivamente, quem tem o privilégio de ser ouvido por tanta gente numa escola não pode ser conivente com perversas naturalizações – de tradições anacrônicas, crueldades do poder, dores de outrem, ou criminalizações de vítimas. 

			Na verdade, é a educação que se continua a dar a homens e mulheres o instrumento de construção da pretensa passividade, inferioridade e subalternidade feminina. Não só a mulher, também o homem é aprisionado nesses papéis do patriarcado, sendo a ele inclusive rechaçado o acesso à interioridade anímica – à sua própria alma. Existem, todavia, possibilidades empáticas de concepção da existência, que con-sideram o “eu” não de todo diferente, mas também imanente ao “não eu”, que acreditam na harmonização e não na fusão das diferenças humanas – fusão implica ingerência de um sobre o outro, o que redunda em “monologismo” e opressão. Ao expandir nossas consciências, sensível e inteligível, homem e mulher, eu e o outro –tramas de um aparente paradoxo – poderão não ser opostos, mas paralelos, suplementares, complementares… Se, nas bifurcações da vida, escolhermos uma via para além da tradição cartesiana, maniqueísta, “binarizante”, poderemos sair do domínio irreconciliável de uma versão sobre a outra e adentrar a interação dessas perspectivas, base de uma cultura de paz. 

			Sobre o grande horror vivido, explicitou a jovem carioca: “Não dói o corpo, mas a alma”. A alma é o Feminino Sagrado, dentro de homens e mulheres. Que convoca a uma nova era, pautada menos na lógica da competição e do ódio e mais na de transformações geradas pela consciência amorosa e empática.

			Abracemos, pois, a causa condensada em título da Chimamanda: Sejamos TODXS  feministas! Que as óbvias diferenças – visíveis desde nossos corpos...� – não se sustentem perversamente tomadas como desigualdades! Utopia? Talvez para alguns...�Não para Clarice Lispector: “O real eu atinjo através do sonho. Eu te invento, realidade!” (1980, p. 76) 

			Tampouco para estudantes do CPII, que estão, com Clarice (1980), nos dizendo: de fato, “a invenção do hoje é meu único meio de instaurar o futuro” (1980, p. 13).
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					5 Referência a famoso soneto de Bilac, que, em consonância com mundivisão de sua época literária, diametralmente oposta à das estudantes louvadas, postula sobre o fazer  poético: “Longe do estéril turbilhão da rua,/ Beneditino escreve”.

				

				
					6 Alusão à canção de Chico Buarque, um dos ícones desrespeitados no maniqueísta cenário político brasileiro atual.

				

				
					7 O documento referido, Sobre fazedoras de linhas e bolos ordinários: resposta ao desacato, é texto de nossa autoria publicizado na internet, em boletim da ADCPII e disponível na entidade.

				

				
					8 Fala de aluna entrevistada: “inicialmente, éramos muito poucas; passamos a uma por sala – considerada ‘a chata’ ou coisas piores; hoje, sempre temos quem nos apoie em sala de aula”.

				

			

		


		
			MULTILETRAMENTOS COMO ESTRATÉGIA PARA A PROMOÇÃO DA JUSTIÇA COGNITIVA

			Denise Rezende

			Departamento do 1º Segmento – Campus São Cristóvão I

			 

			A escola é a instituição privilegiada na formação de leitores e escritores para atuar de forma competente e participativa na construção da sociedade. Acredito que os processos de multiletramentos, como definidos e defendidos em minha tese de doutorado, da qual surgem as reflexões trazidas para este artigo, podem constituir-se em estratégias importantes para o fortalecimento da autoria docente e discente, colaborando com a justiça cognitiva, fundando bases mais ecológicas nas relações e ampliando a democracia de alta intensidade (Santos, 2004). 

			A luta pela justiça social global deve, por isso, ser também uma luta pela justiça cognitiva global. Para ser bem-sucedida, esta luta exige um novo pensamento, um pensamento pós-abissal (Santos, 2009, p. 32).

			Santos (2007, p. 87) nos alerta que a luta por uma justiça cognitiva não terá sucesso se for baseada apenas na ideia de uma distribuição mais equitativa do conhecimento científico. Reconhecendo seus limites, propõe “uma ecologia de saberes, reforçando a necessidade de darmos credibilidade aos conhecimentos não científicos sem, no entanto, desacreditar e desautorizar os primeiros”. 

			Se por um lado há todo um discurso que pretende dar conta das infindáveis situações e meios de aprendizagens possíveis no espaço escolar, da desejada e necessária criatividade para o enfrentamento e assimilação dos conhecimentos que se originam e se legitimam fora dele, por outro, ainda persiste, com forte apelo, a representação que pretende atribuir, mais do que uma centralidade, uma hegemonia absoluta, de uma língua culta, compreendida como única forma possível de comunicação, distante do referencial social, cultural e ideológico de alunos e professores. O que é passível de ser aprendido, o que é cognoscível, o sentido da escola, está contido num universo que se permite representar por meios gráficos e linguísticos que muitas vezes não são compreensíveis para os alunos. 

			É nesse sentido que vale estarmos alertas para o que nos apresenta Corrêa (2011, p. 206) quando afirma que “sob o pretexto de ter algo indispensável a ensinar, a escola expõe-se ao risco de reduzir a língua unicamente à escrita”, desconsiderando não apenas outras modalidades de uso, mas também outras linguagens, desarticulando o ensino da língua de uma perspectiva mais ampla de letramentos. É preciso considerar que, com os usos das novas tecnologias de comunicação e informação, são criadas outras formas de linguagem e que, portanto, na textualidade eletrônica e multimodal, cria-se uma língua com sintaxe e vocabulários próprios, que é partilhada por determinada comunidade de falantes. Nesse contexto, desconhecê-la significa a exclusão do indivíduo em processo de multiletramento. É necessário conhecer os códigos linguísticos e imagéticos criados para que se possa efetivamente participar da comunicação virtual.

			Nesse contexto de crescentes alterações nos modos de dizer e fazer a partir da conexão ubíqua e do acesso cada vez mais democratizado aos dispositivos móveis, a questão mais vital para a escola hoje não é ensinar conteúdos sob o ponto de vista canônico ou ainda repassar informações, já que estão disponíveis em profusão na web; mais importante seria estabelecer o foco na seleção, na avaliação e nas relações entre esses conteúdos, na produção de sentidos, na produção de conhecimentos e na transformação de conteúdos disponíveis, numa postura crítica e criativa na leitura e produção dos discursos. Por outro lado, não podemos deixar de refletir sobre o risco de um letramento escolar que, considerando a tecnologia digital como ferramenta, forme usuários e consumidores de tecnologia, abrindo mão de investir na criticidade e nos processos de autoria docente e discente. 

			Para atuar de forma responsável e comprometida no processo de inclusão e emancipação dos sujeitos, acredito que seja necessário investir num letramento ideológico que “vê as práticas de letramento como indissoluvelmente ligadas às estruturas culturais e de poder da sociedade e reconhece a variedade de práticas culturais associadas à leitura e à escrita em diferentes contextos” (Street, 1993, p. 7 apud Rojo, 2009, p. 99). Desse modo estaremos fortalecendo um projeto educativo  que esteja comprometido com a emancipação social, cultural e cognitiva de todos os sujeitos. 

			Investindo na necessária autonomia intelectual dos sujeitos e reconhecendo como princípio a incompletude e a não neutralidade de todo e qualquer conhecimento, entre eles os linguísticos, considerei relevante centrar esforços no delineamento do conceito de multiletramentos, que está baseado em dois pilares: (1) multissemiose: variedade nos modos atuais de criar significado; (2) interculturalidade: diversidade cada vez maior de sujeitos em relação e de modos como esses sujeitos, segundo sua inserção cultural e histórica, dão sentido aos diferentes eventos multiletrados, bem como às interlocuções com o outro em suas vidas. Tal conceito está necessariamente vinculado à perspectiva ideológica do letramento (Street, 2013), pois evidencia a dimensão ideológica dos signos no trabalho com a linguagem; além disso, coloca ênfase na questão ética no trato com o outro, com seus discursos, conhecimentos e saberes. É nesse sentido que o relaciono à proposta de ecologia de saberes (Santos, 2006), entendendo-a como possível estratégia política e epistemológica para enfraquecer hierarquias entre conhecimentos e culturas investindo na justiça cognitiva.  

			Multiletramentos na perspectiva defendida em minha pesquisa se constitui num processo permanente composto de acontecimentos éticos/estéticos/linguísticos vividos como atos responsivos, que vão alterando os sujeitos com e no uso das linguagens com e a partir dos outros, possibilitando um posicionamento frente ao vivido; é processo semioético em que ser é estar junto e produzir signos e, portanto, criar realidade, ou seja, é ao mesmo tempo ato de comunicação e ato político. Ao propor a Semioética como uma atitude da Semiótica, Ponzio e Petrilli ressaltam que essa atitude, calcada radicalmente nas relações alteritárias entre os sujeitos, possibilita uma consciência sobre nossa responsabilidade em relação à vida planetária (Ponzio, 2013, p. 375). 

			Pensar nos processos de multiletramentos como postura epistemológica é pensar num modo como vamos significando o mundo, dando sentido aos signos no mundo e como nos posicionamos diante deles a partir da leitura, da crítica e da produção de signos dos mais diversos, sempre em relação com os outros sujeitos que partilham e produzem conosco nossas possibilidades de existência. Essa concepção não nos encaminha para uma individualização no processo, visto que é social e historicamente situado e, portanto, dependente sempre do outro com o qual nos relacionamos. Apoiada em Kleiman (2007), afirmo que não se trata apenas de uma mudança de nomenclatura, mas de uma mudança de objetivos, objetos e modos de se relacionar com o outro e com o discurso na escola.

			A argumentação que desenvolvo a favor dos multiletramentos como postura epistemológica e também como postura pedagógica e política remete à discussão sobre a importância do ato de ler, conforme desenvolvida por Paulo Freire (1989). Para ele, “desde o começo, na prática democrática e crítica, a leitura do mundo e a leitura da palavra estão juntas” (p. 29). O autor afirma também que “ninguém começa a ler a palavra, porque quando a gente começa a ler, o que temos à disposição da gente é o mundo. E a gente compreende o mundo na medida em que a gente o compreende e o interpreta” (1997). Aprender a lidar com práticas sociais multiletradas é importante não apenas para promover a leitura crítica do mundo, mas também para permitir aos sujeitos a reconfiguração dele a partir de lógicas mais democráticas, colaborativas e inclusivas.

			Compreender o mundo como sígnico e sua leitura como processo permanentemente imbricado com a formação da consciência, compreendida como fato socioideológico, que é necessariamente criado na relação com o outro no mundo, nos faz ampliar a perspectiva de leitura para além da estrita relação com o signo verbal e, portanto, afirmar que os eventos de multiletramentos propostos na escola ensinam mais do que apenas a decodificação de signos; ensinamos muito mais do que ler as palavras, ensinamos também a ler o mundo e as possibilidades de “ser” neste mundo. 
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			Imagem 1: Que mundo ensinamos a ler?9

			 

			A decodificação, tão importante e valorizada nos processos de alfabetização, é um processo determinado pelo código, ou seja, é baseado num processo de reconhecimento e identificação. Esse processo, embora necessário e importante parte do trabalho de reconhecimento dos sinais de uma cultura, é o que apresenta o menor grau de alteridade, por se restringir a uma convencionalidade.

			A indicialidade diz respeito à natureza obrigada da relação entre o signo e o seu objeto, uma relação regulada pela dinâmica de causa e efeito, da necessária contiguidade espaçotemporal, preexistente à interpretação. Quando predomina a indicialidade, os processos de tradução-interpretação servem simplesmente para evidenciar as correspondências entre signos lá onde já existem. Aqui o grau de trabalho criativo implicado é o mínimo (Petrilli, 2013, p. 347).

			Por essa compreensão, faço a crítica ao trabalho de interpretação muitas vezes realizado na escola, que se restringe à interpretação do valor indiciário dos signos da vida que são usados para evidenciar a correspondência dos signos com a realidade, como representação de um real já dado, conformando os sujeitos em papéis sociais definidos, em possibilidades já existentes. Nesse processo, esvazia-se a compreensão responsiva (Bakhtin, 2006) e diminui-se o potencial plural e polissêmico dos signos. Em minha perspectiva, uma proposta de multiletramento ultrapassa a leitura convencionalizada, indicializada, em que os processos se restringem à representação, verificação e decodificação. 

			Petrilli (2013), citando Welby, afirma que o método tradutivo é pictórico, coloca em evidência um componente dos signos verbais que é irredutível à indicialidade ou à convencionalidade. Parece claro que os processos educativos centrados na interpretação como processo de identificação, decodificação e representação, insistindo na exclusiva descoberta do que está dito, do que o autor quis dizer, coloca de lado a alteridade, o dialogismo e o potencial criativo do ato de “transavaliação da tradução” que possibilita uma ampliação do processo de significação como tomada de posição, de resposta responsável e da própria capacidade criativa dos signos e dos interpretantes. 

			O elemento que torna a forma linguística um signo não é sua identidade como sinal, mas sua mobilidade específica; da mesma forma que aquilo que constitui a descodificação da forma linguística não é o reconhecimento do sinal, mas a compreensão da palavra no seu sentido particular, isto é, a apreensão da orientação que é conferida à palavra por um contexto e uma situação precisos, uma orientação no sentido da evolução e não do imobilismo. Disso não se conclui que o componente de “sinalidade” e seu correlato, a identificação, não existam na língua. Existem, mas não como constituintes da língua como tal. (Bakhtin, 2006, p. 95-96)

			 

			[image: 35.jpg] 

			Imagem 2: Interpretação como transavaliação e tomada de posição

			 

			Aponto, pois, a relação icônica com o signo como uma relação interessante a ser ressaltada nos processos comunicativos e, entre eles, os formativos. É preciso desenvolver a iconicidade como capacidade criativa dos signos. Dito de outro modo, o processo de comunicação é um processo de tradução permanente que, embora inclua a relação indiciária do signo com seu interpretante, nela não se encerra. É importante ressaltar que essas relações interpretativas não ocorrem de forma estanque e dissociada, nem podem ser controladas de modo previsível por nenhum participante do ato comunicativo; precisam, em vez disso, ser negociadas entre os participantes da cena formativa. É exatamente essa ambivalência, essa imprevisibilidade, que convoca à relação dialógica. É o convite à compreensão ativa e respondente que proporciona um ambiente de criação, de reformulação, de tradução. 

			O que muda, então, numa proposta de multiletramentos não é o método de alfabetizar, mas o modo de compreender o processo de comunicação e de aprendizagem. Aprendemos por meio dos signos, partilhando significados, portanto é preciso pensar o ensino como interlocução. Essa compreensão altera o modo como direcionamos nosso planejamento e escolhemos os objetos de aprendizagem, bem como a maneira de trazê-los para as situações didáticas, potencializando o ensino da leitura e da escrita, das palavras, das imagens, dos áudios, dos gestos… do mundo. Parece possível assumir que, à medida que incluímos o outro, com toda a sua inteireza, na relação de aprendizagem, reconhecendo sua cultura, seu potencial como tradutor e produtor dos signos na escola, na vida e no mundo, estaremos investindo num conhecimento prudente  (Santos, 2004), numa ecologia de saberes que pode ampliar a justiça cognitiva e a alteração do mundo como hoje o conhecemos. 
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					9 A inserção de imagens no corpo deste artigo parte de uma aposta nos “regimes de visualidade” como descentramentos culturais importantes que podem produzir novos regimes de sentir e saber (Martín-Barbero, 2000, p. 84). Conforme argumento em minha tese de doutorado, a multimodalidade como permanente relação de diferentes semioses e sua dinamicidade amplia a possibilidade de criação de sentidos. Afirmo, portanto, que a imagem não é “mera ilustração” que acompanha o texto verbal e precisa ser explicada nele, mas compõe a enunciação de modo multimodal. Não pretendo por isso conduzir e limitar a interpretação do leitor. Todos os regimes de visualidade aqui utilizados não podem ser desconsiderados ou hierarquizados sob pena de empobrecer a compreensão que se quer construir. 

				

			

		


		
			BASE NACIONAL COMUM: PARA QUÊ? PARA QUEM?10

			Profa. Esp. Elaine Corrêa Barbosa 

			Chefe do Depto. de Português e Literaturas 

			 

			Prof. Titular Manoel de Carvalho Almeida

			Chefe adjunto do Depto. de Português e Literaturas

			Campus Centro

			 

			Em atendimento à solicitação feita pela Pró-Reitoria de Ensino, o Departamento de Português e Literaturas em Língua Portuguesa do Colégio Pedro II, reunido em Colegiado extraordinário, realizado no dia 29 de novembro de 2015, tece algumas considerações acerca da proposta de construção de uma base nacional comum e sobre o esboço de seriação dos conteúdos da disciplina Língua Portuguesa do 6º ano do Ensino Fundamental à 3ª série do Ensino Médio.

			Antes de qualquer apreciação do documento preliminar proposto como Base Nacional Comum Curricular, é preciso perguntar para que serviria e a quem interessaria uma BNCC.

			Esses dois e tantos outros questionamentos precisariam ser claramente respondidos antes de se defender ou não qualquer proposta de BNCC. Parece evidente que, para elaborar o referido documento, o grupo responsável pela presente proposta respondeu a essas e a outras indagações. Logo, outra grande indagação se apresenta: de que lugar político-ideológico vêm essas respostas que nortearam o documento preliminar em análise? Que outras respostas seriam possíveis, se se partisse de um outro lugar político-ideológico?

			Há décadas, talvez não fosse exagero dizer há séculos, a proposição de currículos mínimos “obrigatórios” tem-se mostrado ineficaz e esvaziada de sentido, uma vez que não promoveu a igualdade social almejada e apresentada como justificativa para sua existência.

			Pelo Brasil afora, verifica-se que a formação dos jovens brasileiros atinge seus objetivos de preparação autônoma para as escolhas de vida – quer seja a continuação dos estudos no nível superior, quer seja a preparação para inserção no mundo do trabalho, com evidente supremacia da primeira, por razões que, a nosso ver, passam mais por condições de trabalho/estudo do que pelo cumprimento de um currículo mínimo. 

			Os índices apontados por medições de níveis de aprendizado frequentemente confirmam que os melhores resultados advêm de instituições de ensino, públicas ou privadas, em que há maior valorização do trabalho do docente e do técnico em assuntos educacionais, onde existem as condições materiais necessárias ao pleno desenvolvimento escolar e nas quais o estudante encontra verdadeiras oportunidades de explorar suas potencialidades de aprendizagem.

			Em vez de imputar às escolas uma base supostamente nacional e comum para determinar os currículos das diferentes áreas/disciplinas, seria muito mais eficiente criar uma base mínima que determinasse as condições de trabalho escolar aí entendidas nos termos acima mencionados. No entanto, esse tipo de medida custa muito mais caro do que fazer dos professores meros reprodutores de currículos impostos.

				Há ainda que se considerar que as instituições de ensino precisam construir seu projeto político-pedagógico, no qual princípios, objetivos de aprendizagem, métodos e percursos devem necessariamente estar apoiados na realidade em que se circunscrevem as escolas, nas suas características e necessidades. A imensa diversidade de realidades escolares é, por si só, argumento suficiente para que se desacredite em currículos comuns. Não se pode partir dos mesmos pontos, nem tampouco pressupor iguais percursos como forma de se garantir igualdade de formação ao final da escola básica. Ao contrário, entendemos que impor uma base nacional comum, nos termos aqui apresentados, equivale a apagar as diferenças. Como Maria Luiza Sussekind (2014, p. 1522) no ensaio “As (im)possibilidades de uma base comum nacional”, entendemos o 

			comum como sendo necessariamente uma comunidade de diferentes. (…) Assim, a diferença, num comum que a apaga, é desconsiderada e tornada mesmidade (Santos, 1999), gerando desigualdade, exclusão, desvio, in-adequação, in-disciplina, in-capacidade, invisibilidade e inexistência. 

			Nesse caminho, um currículo preconizado de forma estática, como um documento a ser cumprido, no qual os significados estão previamente selecionados, torna-se antes um instrumento de silenciamento das múltiplas vozes escolares. Tal ideia de currículo 

			retira a autonomia dos professores, e estudantes, como leitores dos textos escritos e inventores, tecelões/bricoleurs dos seus significados em suas vidas cotidianas e, por isso, as reformas educacionais ao impor currículos abissais terminam por demonizar professores e invisibilizar estudantes (Pinar, 2012, p. 1523).

			Há mais de uma década, consolidou-se, nas Orientações Curriculares, a certeza de que cabe à escola construir seu projeto político-pedagógico. Ao poder público, mais especificamente ao MEC, cabe promover as condições para que esses projetos se concretizem. 

			Nessa medida, os conteúdos mínimos devem ser pensados em termos do desenvolvimento da capacidade de ação de linguagem dos sujeitos. 

			Saliente-se, assim, que cabe à escola, junto com os professores, precisar os conteúdos a serem transformados em objetos de ensino e de aprendizagem bem como os procedimentos por meio dos quais se efetivará sua operacionalização (Ministério da Educação, 2006, p. 35). 

			Especificamente em relação ao ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa e Literatura, cabe-nos apontar algumas questões, em forma de tópicos a fim de dinamizar a leitura:

			 

			1. Concordamos com a proposta teórico-metodológica de sempre partir de gêneros textuais/discursivos para a consecução da tarefa de abordagem – tanto no plano da leitura quanto no da produção, objetivos centrais do ensino de Língua Portuguesa – dos recursos linguísticos utilizados no engendramento dos textos em sua produção de efeitos de sentido. É nossa posição aprovada em Colegiado em 2006/2007.

			Causa-nos estranheza, no entanto, a profusão de gêneros selecionados para cada série, tanto do ensino fundamental quanto do ensino médio. A disciplina Língua Portuguesa precisaria dar conta de tantos gêneros que o trabalho ficaria superficial e se perderia o objeto específico da disciplina. Parece um retorno à teoria da comunicação dos anos 70, em que ensinar português era ensinar elementos da comunicação.

			A repetição de gêneros se configura como o primeiro equívoco de uma série deles, não só epistemológico, mas também metodológico e destoa dos próprios “Princípios orientadores”, quando afirmam que a progressão do conhecimento se dará “de esferas sociais mais familiares para as menos familiares; de temáticas mais cotidianas para as mais raras; de gêneros mais corriqueiros aos menos frequentes; de elementos mais simples aos mais complexos; da variação na complexidade com que as experiências são vividas pelos sujeitos”. A seriação, entretanto, não segue essa orientação já que as esferas são as mesmas para as sete séries; os gêneros, com algumas variações (por vezes, equivocadas, como blog para um aluno da 3ª série do Ensino Médio, que muitas vezes o domina mais do que o professor), estão repetidos praticamente em todas as séries. 

			Se fizermos um levantamento do número de gêneros selecionados, chegaremos a mais de vinte em algumas séries. São de livre escolha do professor? Então, por que currículo comum? Ou essa seriação é apenas para atender ao lucrativo mercado de livros didáticos? Fica a certeza de um descompasso entre os “Princípios orientadores” e a seriação proposta. Nesta, o componente Língua Portuguesa é tratado como língua instrumental a serviço das demais disciplinas, quando advogamos exatamente o contrário, concordando com os autores da obra Ler e escrever: compromisso de todas as áreas, em que se lê: 

			A tarefa de ensinar a ler e escrever um texto de história é do professor de história e não do professor de português. A tarefa de ensinar a ler e escrever um texto de ciências é do professor de ciências e não do professor de português. A tarefa de ensinar a ler e escrever um texto de matemática é do professor de matemática e não do professor de português. A tarefa de ensinar a ler e escrever um texto de geografia é do professor de geografia e não do professor de português. A tarefa de ensinar a ler e escrever um texto de educação física é do professor de educação física e não do professor de português. A tarefa do professor de português é ensinar a ler a literatura brasileira (Neves, 1999, p. 13).

			 

			2. Outro ponto a ser mencionado é o excessivo destaque dado aos gêneros da esfera jornalística. Advogamos que textos dessa esfera sejam distribuídos ao longo das séries, de acordo com as tipologias textuais selecionadas para cada nível, e não presentes em todos eles, de forma exaustiva. Da forma como está a área, é a institucionalização do projeto “Quem lê jornal sabe mais” (verdade bastante discutível nos dias atuais) que tanto seduziu inúmeras escolas públicas e privadas.

			Nesse âmbito das esferas/domínios, discordamos de que textos da área jurídica sejam trabalhados pelos professores de português. Devem ser analisados e produzidos em outras disciplinas cujo objeto se aproxime desse tipo de discurso. A propósito, vejamos um dos descritores para o 8º ano do Ensino Fundamental: “elaborar resumos e fichamentos de textos didático-expositivos em estudo nas várias áreas do conhecimento, identificando informações principais e secundárias em síntese” (grifo nosso). Por que textos das outras áreas do conhecimento? A disciplina Língua Portuguesa já não tem gêneros suficientes para dar conta? A prática de resumos e fichamentos é, sem dúvida, uma das importantes estratégias para domínio de recursos linguísticos e para desenvolvimento da proficiência em leitura, mas todas as disciplinas, como já frisamos, devem fazer isso com seus gêneros específicos. A Língua Portuguesa não é um grande guarda-chuva que deve abrigar todos os gêneros das várias áreas do conhecimento, até porque isso estaria rebaixando o papel específico de cada disciplina.

			Parece-nos, também, que o destaque dado nos “Princípios” à análise linguística, que “deve perpassar todos os componentes da disciplina” fica apenas na teoria, uma vez que essa profusão de áreas e gêneros impede a concretização de qualquer análise linguística sistematizada e aprofundada.

			 

			3. Nessa mesma direção, questionamos aqui o divórcio entre teoria e prática, condenada acertadamente pelos formuladores dos “Princípios”, mas, incoerentemente, presente na seriação proposta. Nas “Orientações”, exultamos ao ler que “Durante toda a Educação Básica deve-se favorecer a formação literária, de modo a garantir a continuidade do letramento literário iniciado na Educação Infantil” (grifo nosso). É uma posição que afastaria a visão utilitarista de ensino como preparação tecnicista para o mercado de trabalho – visão percebida em muitas das vozes que querem a Base Nacional Comum Curricular como definição de currículos mínimos.

			Como aplaudir essa iniciativa, no entanto, se se sabe que – como o próprio documento afirma – a abordagem do texto literário em suas especificidades precisa

			construir estratégias ou modos específicos de leitura frente a manifestações que envolvam um trabalho de linguagem inusitado, de rompimento com o estabilizado, ao investir no efeito de estranhamento de um mundo recriado, renovado e não prescrito (Ministério da Educação, 2006, p. 37)

			Além disso, como fazer esse trabalho de descoberta das rupturas, da identificação das permanências e das desconstruções, sem conhecer o percurso da história das construções do estabilizado? Como entender o como, o porquê e o para que de se desconstruir sem entender o como, o porquê e o para que se construiu? A questão do ensino de literatura não se resolve, a nosso ver, unicamente com a inversão da progressão cronológica desse conhecimento, mas sim com a discussão sobre a abordagem a ser feita frente a essas manifestações. Não nos parecem sustentáveis, do ponto de vista epistemológico, os argumentos de que textos mais afastados da temporalidade dos alunos sejam mais difíceis ou que a temática desses textos não é do interesse deles ou que a linguagem é antiquada. Seriam mais fáceis as leituras das obras de Clarice Lispector, Guimarães Rosa, Hilda Hilst  e Ferreira Gullar, por exemplo, por se situarem mais próximas temporalmente dos alunos? E por que o silenciamento da cultura veiculada pelas obras da literatura portuguesa dos séculos XII ao XV, cujos ecos ressoam até o presente? Se está coerente com a proposta de formação de um cidadão crítico, criativo, reflexivo e autônomo, a incorporação ao ensino de literatura das vozes inauditas das literaturas africanas e indígenas, parece-nos pouco claro esse silenciamento.

			 

			4. Cabe, ainda, destacar a questão da variabilidade linguística – um dos eixos centrais em uma proposta de ensino por esferas/domínios e gêneros. Apresentada com propriedade nos “Princípios orientadores”, está pouco efetivada na seriação dos conteúdos. Sabe-se, já há algum tempo, que não existe uma norma, no singular, mas normas cujos graus de (in)formalidade são decorrentes da natureza do gênero textual lido e/ou produzido, em consonância com a esfera/domínio em que ele está inserido e com o suporte de sua veiculação.

			Está coerente, segundo nossa perspectiva, a visão de que é preciso despertar “a consciência da variação e das mudanças da língua” e valorizar “todas as variedades como possuidoras de uma gramática eficaz e legítima”. Falta, entretanto, uma discussão sobre o papel, a importância e as limitações da norma-padrão e da norma culta.

			 

			5. Todas essas questões, aqui rapidamente tratadas, deixam entrever uma disputa entre um norteamento instrumental do ensino de Língua Portuguesa, em particular, e da educação como um todo, e a tentativa de defesa de discursos humanísticos, críticos e reflexivos, numa perspectiva de uma educação libertária/emancipatória.

			Por fim, queremos repudiar, com veemência, qualquer tentativa de tornar o ensino de língua materna um ensino instrumental, dele retirando seu objeto específico: a leitura literária e a reflexão linguística.

			Em síntese, concordamos com os especialistas em educação que afirmam já existirem bases que podem funcionar como orientações para as redes e para as escolas, como a LDB e as Diretrizes Curriculares Nacionais. Dessa forma, é desnecessária e contraproducente mais uma proposta. A definição e distribuição de conteúdos a serem trabalhados em cada série são da competência do Projeto Político-Pedagógico de cada escola. Uma nova base nada resolveria em termos de educação no país. Talvez servisse a interesses de grandes grupos de empresários da educação ávidos pelos altos recursos aplicados pelo governo federal na aquisição de livros didáticos de qualidade bastante discutível. O Colégio Pedro II, por exemplo, não segue esses manuais didáticos, porque produz grande parte de seu material e porque seus programas são construídos na perspectiva de uma abordagem bem diferente da que é apresentada nesses compêndios. É imprescindível que, em vez da aplicação de inúmeros recursos na construção de mais uma base, que não melhoraria a qualidade da educação no país; não resolveria ou minimizaria os problemas dos cursos de formação de professores; não garantiria a formulação de propostas de formação continuada, se invista nos planos de carreira dos trabalhadores em educação, com vistas a valorizar a profissão de educador. É preciso, também, investir em práticas de supervisão do trabalho feito nas instituições de ensino e na produção de material didático pelos próprios professores para que cada escola repense seus currículos a partir das bases já construídas em suas vivências específicas.

			Tal como está posta a discussão sobre uma nova BNCC, essa iniciativa não passa de uma forma disfarçada de legitimar avaliações em larga escala; de racionalizar a produção de materiais didáticos, gerando mais lucros para os empresários da educação. Além disso, e mais preocupante ainda: desconsidera-se a visão moderna de currículo como percurso, relação, ação e não como texto escriturístico, homogeneizador e padronizador de conteúdos, numa perspectiva comprometida com os interesses de privatização da educação.
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			SEXUALIDADE E RELIGIÃO COMO TEMAS DE PESQUISA NO AMBIENTE ESCOLAR: AS CONTRIBUIÇÕES DOS ESTUDANTES DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA JUNIOR

			Daniel Ferreira dos Anjos Araujo, Fernanda da Conceição Felizardo, 

			Jennifer Angel Ferreira Souto e Lorraine Vicente dos Santos Pereira

			Estudantes da 3ª série do Ensino Médio do Campus Niterói do Colégio Pedro II

			 

			Marcelo da Silva Araujo

			Professor do Departamento de Sociologia – Campus Niterói

			 

			Esclarecimentos iniciais

			O artigo relata o desenvolvimento e breves conclusões de uma pesquisa realizada por estudantes do Campus Niterói do Colégio Pedro II como bolsistas do Programa de Iniciação Científica Júnior. O trabalho conjunto entre docente e estudantes se deu em todas as etapas, razão pela qual decidiu-se por manter a parceria também na elaboração deste texto e, em decorrência, utilizar-se, no relato, a primeira pessoa do plural.

			 

			Introdução

			O programa de Iniciação Cientifica Júnior (doravante ICJ) do Colégio Pedro II desempenha, sem dúvida, o papel de importante ferramenta na introdução dos estudantes do Ensino Básico nos meandros da pesquisa nas mais diversas áreas.

			Nele, o desenvolvimento das investigações baseadas na leitura de bibliografias técnicas e na discussão e formulação de modos de captação e de análise de dados aguçam a curiosidade e o senso de observação daqueles que compõem o grupo de pesquisa.

			São, porém, sobretudo os debates acerca das etapas e dos resultados parciais obtidos que proporcionam uma espécie de “liga” por meio da qual uma relação nova se constrói. Tal relação se volta, naturalmente, para a busca dos resultados de uma investigação, mas pode também municiar os jovens pesquisadores para a lapidação de suas escolhas profissionais, além de fortalecer a relação interpessoal entre professor e estudantes.

			Em 2015, a equipe de Sociologia do Campus Niterói, que conta com duas professoras e um professor, envolveu-se com pesquisas de ICJ. Os estudantes previamente contactados e o professor decidiram candidatar-se às bolsas de pesquisa a partir da deliberação coletiva sobre o tema e a abordagem que seguiríamos. Assim, democrática desde o nascedouro, a pesquisa “Sexualidade e religião: um olhar sociológico sobre suas representações a partir do ambiente escolar”, seu nome original, foi posta em curso.

			Foi um desafio para todos nós, pois o tema em questão era, de certa forma, uma novidade até mesmo para o professor orientador. Ao longo da pesquisa foi com surpresa que descobrimos que o tema, apesar de polêmico, é pouco abordado e discutido nos planos programáticos das próprias instituições escolares.

			Nossas ideias iniciais incluíam envolver uma comparação das opiniões que duas distintas gerações poderiam ter sobre os temas sexualidade e religião. O professor orientador deixou livre a escolha do assunto a ser abordado e optamos por trabalhar esses temas porque todos nós, bolsistas, concordamos que seria interessante pesquisá-los.

			Avaliamos, então, nossas opções. Consideramos o tempo de que dispúnhamos, nosso público-alvo e o modo pelo qual teríamos acesso a essas pessoas. Isso é importante de se comentar pois tínhamos, inicialmente, a intenção de fazer algo maior, pretendendo ultrapassar o campus escolar para obter uma visão mais abrangente sobre o assunto.

			Entretanto, é preciso lembrar que é muito difícil, senão mesmo impossível, prever o início, o meio e o fim de uma pesquisa. Como prova disso, em um momento mais avançado da investigação, nos deparamos com obstáculos que nos fizeram mudar parte de nossos planos.

			Este texto, portanto, tem por objetivo socializar as práticas e decisões de pesquisa, com vistas a colaborar para uma sistemática de investigação científica com estudantes de Ensino Básico, especialmente do Ensino Médio.

			 

			Metodologia e dados obtidos

			Durante as primeiras reuniões de trabalho foram feitas leituras e discussões de textos que mais tarde nos auxiliariam. Nessa etapa mais teórica da pesquisa, destacamos da leitura os elementos e as observações que viriam a ser importantes e interessantes, e, nessa perspectiva, usamos tais textos para um aprofundamento nos assuntos estudados, com vistas a desenvolver um novo olhar sobre o tema eleito.

			Em nossas reuniões discutimos também os problemas que são comuns em pesquisas desse tipo. A título de exemplo, compreendemos que o pesquisador pode ficar de tal forma envolvido com o tema estudado que se torna cego para questões importantes, comprometendo assim o resultado final, como nos ensina Goldenberg (1997). Com o fim das leituras teóricas e o início efetivo da pesquisa, debatemos a possibilidade de mudar o seu recorte.11

			Após considerar nossas opções, percebemos que poderíamos também ter certa dificuldade para realizar entrevistas e pesquisas em lugares fora de nosso ambiente escolar. A questão, por exemplo, do constrangimento provocado por questionamentos eventualmente invasivos (como a pergunta sobre a orientação sexual) poderia tornar-se um problema para a pesquisa, tanto fora quanto dentro de nossa escola.

			Discutimos sobre o assunto e decidimos nos concentrar apenas em nosso ambiente escolar para assim fazer um trabalho melhor e mais aprofundado. A partir daí, iniciamos a parte prática do projeto, escolhendo dividir a investigação em duas partes: uma quantitativa e outra qualitativa.

			 

			Do quantitativo

			Iniciamos a fase quantitativa da pesquisa por meio de um formulário do GoogleDoc destinado a estudantes, professores e servidores técnico-administrativos do campus, que, com as exceções dos profissionais terceirizados e dos pais e responsáveis, perfazem a comunidade escolar.

			Elaboramos coletivamente as perguntas que compuseram o questionário e o disponibilizamos para o público-alvo. Ao formular as questões, procuramos tomar bastante cuidado com a abordagem, a fim de minimizar problemas tais como sugestionar os entrevistados ou levá-los a tirar conclusões precipitadas e inadequadas. Segue-se o questionário que foi aplicado:
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			Já os dados sobre ocupação, opção religiosa e orientação sexual estão dispostos no gráfico a seguir:
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			Consideramos importante falar aqui sobre a questão da imprevisibilidade de uma pesquisa. Ao elaborar o questionário, acreditávamos tê-lo feito de forma clara e de fácil compreensão. Nossos erros, entretanto, logo se tornaram visíveis e nos foram apontados à medida que mais pessoas respondiam à enquete. Uma grande parte dos respondentes se mostrou confusa com pelo menos uma das perguntas que havia sido (mal) formulada por nós.

			Ainda demostrando essa imprevisibilidade, outro fato interessante ocorreu durante essa parte quantitativa. O questionário, que tinha como alvo tão somente estudantes, professores e servidores técnicos do Campus, despertou a atenção de um ex-aluno, que quase imediatamente entrou em contato conosco e se dispôs a participar mais abertamente de nosso projeto. Tal fato nada mais fez do que reforçar nosso entendimento quanto à riqueza do tema e, acima de tudo, sua capacidade de mobilizar pessoas, até espontaneamente.

			 

			Do qualitativo

			A parte qualitativa foi cumprida por meio de entrevistas com o mesmo universo já citado. Foi, portanto, intencionalmente plural na seleção dos informantes.

			A partir das entrevistas, foi possível realizar análises mais densas, ora iluminando elementos já indicados nas respostas ao formulário eletrônico, ora conseguindo mais dados para a interpretação.

			Utilizando-nos de uma passagem de um dos textos que lemos (Goldenberg, 1997) em nossas primeiras reuniões – segundo a qual a preocupação do pesquisador, na parte qualitativa de uma pesquisa, deve estar centrada no aprofundamento da compreensão de certo grupo social, de uma organização, de uma instituição, de uma trajetória etc.12 –, produzimos, então, um roteiro para nossas entrevistas. Mais uma vez, tentamos ser cuidadosos na abordagem que usaríamos com os entrevistados e procuramos consertar as frases confusas e os erros da etapa quantitativa.

			Terminado o roteiro, decidimos quantas e quais seriam as pessoas entrevistadas, mantendo como alvo os mesmos grupos a quem direcionamos o formulário do Google-Doc (estudantes, professores e servidores técnico-administrativos do Campus). Os pesquisadores decidiram também quais critérios seriam utilizados para escolher os entrevistados.

			Concordamos em entrevistar 12 membros da comunidade escolar, sendo três professores, seis estudantes e um ex-estudante do Campus, uma servidora do Sesop e um funcionário de empresa terceirizada. Posteriormente, esse número foi alterado para 15 indivíduos.

			Não podemos deixar de mencionar o fato de que, em uma pesquisa, a maior parte dos problemas se encontra em sua parte qualitativa. Dentre esses problemas destacam-se a questão do constrangimento e do envolvimento do pesquisador com o tema estudado e a questão da contaminação dos seus resultados. Tal contaminação pode acontecer quando o pesquisador interfere nas respostas do grupo ou do indivíduo entrevistado. Ele, o pesquisador, também deve ser cuidadoso para não ultrapassar os limites da pesquisa, colocando entrevistador e entrevistado em uma situação delicada ou constrangedora.

			Por fim, o investigador deve ter flexibilidade, sensibilidade, intuição e interação com os pesquisados, pois desses fatores dependem a boa coleta de dados para análise e o bom resultado da pesquisa.

			 

			Considerações finais

			A escola é uma das instituições que forma o pensamento dos indivíduos em sociedade. É nesse meio que ocorre uma grande e importante parte do processo de socialização que tornará esses indivíduos membros ativos em suas respectivas comunidades. Isso não se dará apenas por meio do conteúdo aprendido em sala de aula, mas também da convivência com os professores, demais servidores e estudantes.

			O homem, o ser social, é um “produto” da sociedade e, segundo a concepção de Émile Durkheim (1977), sua formação se dá na convivência e na comunicação com outros indivíduos, o que fará com que ele internalize aos poucos um conjunto de ideias que o levarão a se integrar a esse grupo. Por essa razão, a escola é considerada um dos mais importantes espaços de socialização secundária (Berger, 1997), pois, após a primeira infância, é nela que muitas dessas convivências acontecem.

			Vale ressaltar, entretanto, que a integração do estudante ao ambiente escolar não ocorre da mesma maneira em todas as instituições dessa natureza. Existem escolas que ainda tratam os temas sexualidade e religião como tabus e não os abordam em seu interior, fechando, de certa forma, uma porta àquela integração. Existem, por outro lado, escolas que incentivam uma, poder-se-ia dizer, integração extensiva, promovendo debates e palestras e contribuindo, dessa maneira, para que os estudantes conheçam mais sobre o assunto, exercitando, por consequência, a compreensão da diferença e a tolerância à mesma.

			A pesquisa nas escolas de Ensino Básico é viável, e este artigo intentou sugerir uma forma de direcionar suas etapas. Sobretudo em Ciências Humanas e Sociais, tais etapas instrumentalizam os jovens estudantes na compreensão do funcionamento dos cursos da área e da sua aplicação. 

			A partir dos dados quantitativos e qualitativos, em especial dos depoimentos de campo, foi possível perceber que o processo de aceitação da diferença envolve, entre outros elementos, o entendimento a respeito da orientação sexual e da opção religiosa. Quanto à primeira, concluiu-se que o assunto deve deixar de ser tratado como tabu, o que reduziria a carga negativa e estereotipada muitas vezes adicionada à homossexualidade, bissexualidade e a tudo o que é tido como “diferente”; quanto à segunda, a conclusão é a de que seu peso ainda persiste em aparecer de forma negativa, ainda que não seja a regra geral ou algo a ser absolutizado como ocorrência.

			Na pesquisa foi possível perceber que tanto os respondentes homossexuais quanto os heterossexuais pensam poder haver mais tolerância em relação à diferença, sobretudo por parte de algumas doutrinas religiosas e da própria instituição escolar, que poderiam acolher e facilitar a inclusão.

			Por fim, a pesquisa teve como grande mérito a possibilidade de, por via da Sociologia, investigar o ambiente escolar em relação a dimensões bastante caras ao seu funcionamento, bem como ao funcionamento de toda a sociedade: a religião e a sexualidade. Assim, exercitar, ainda no Ensino Básico, a práxis da pesquisa, compreendendo que o saber sociológico se dá a partir da observação e da análise de dados coletados com e entre outros seres humanos, é, certamente, uma forma pedagogicamente sustentada de instrumentalizar os jovens pesquisadores com um olhar mais crítico e comprometido com modos mais equilibrados de julgamento do outro. O mesmo se estende ao professor.
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					11 Como já foi dito, nos deparamos com alguns obstáculos. Entre eles se encontram o atraso no recebimento das bolsas de pesquisa e as dificuldades para conciliar nosso limitado tempo à natureza da pesquisa.

				

				
					12 A estudiosa afirma também que os dados qualitativos não são padronizáveis como os quantitativos, obrigando o pesquisador a ter flexibilidade e criatividade no momento de coletá-los e analisá-los.

				

			

		


		
			Breve relato de um percurso profissional

			Glaucia Soares Bastos

			Professora aposentada de Informática Educativa 

			 

			A ideia de publicar este texto nesta Educação em Pauta surgiu a partir de algumas reflexões suscitadas pela defesa do Memorial apresentado pela Profa. Glaucia Soares Bastos, em 24 de fevereiro de 2016, com vistas à obtenção da progressão à classe de professor titular. 

			Ao escolher apresentar um memorial que incluísse passagens marcantes, em termos pessoais, profissionais e institucionais, Glaucia provocou nos presentes a percepção de que seria muito importante registrar e compartilhar as memórias de professores e professoras ao final de suas trajetórias na instituição em que trabalharam por tanto tempo. Por um lado, essas narrativas trazem à tona a riqueza das experiências vividas no cotidiano da escola: as relações interpessoais com alunos e colegas de trabalho, os trabalhos e projetos desenvolvidos, a participação em eventos de natureza pedagógica, sindical ou política e toda sorte de desafios ou dificuldades, assim como de boas surpresas. Por outro lado, essas narrativas também revelam muito da própria história da instituição e da carreira docente.

			De fato, enquanto ouvíamos a defesa desse memorial, relembramos as muitas lutas travadas, dentro e fora do Colégio Pedro II, que visavam à reestruturação da careira docente. Em curso desde julho de 2012, tal reestruturação se efetivou, não sem críticas, em dezembro de 2013. Por lei, ficou definido o Plano de Carreira de Professor de Educação Básica, Técnica e Tecnológica – EBTT, em vigor desde então, estabelecendo-se cinco classes e 13 níveis, sendo a última dessas classes a de professor titular. Implementá-lo no Colégio Pedro II demandou muitas lutas, das quais destacamos a instalação do Conselho Superior e a regulação do funcionamento da CPPD que, entre outras atribuições, deve analisar e avaliar os processos de progressão funcional. 

			Naquela tarde, o que se configurava como o mero cumprimento de uma das tantas formalidades necessárias para a progressão funcional nos remeteu à urgência de pensar ações para celebrar a trajetória de vida de professores e professoras e encontrar meios de publicizar suas memórias.

			A publicação do memorial da Profa. Glaucia é a primeira de muitas ações possíveis para essa celebração. 

			 

			Y el pasado no lo entiendo, dónde está?

			Está escondido en fotos viejas? dónde está?

			La Chicana /Acho Estol

			Ayer hoy era mañana

			 

			A organização do presente memorial,13 bem como da documentação comprobatória correspondente, me propiciou efetuar um balanço, ainda que breve, de minha longa carreira de professora do Colégio Pedro II, que é também um balanço das mudanças que essa Casa e a nossa carreira sofreram desde que essa história começou.

			Corria o ano de 1984 quando o professor Tito Urbano da Silveira, então Diretor-Geral do Colégio, tomou a decisão de implantar os anos iniciais do Ensino Fundamental. Abriu-se concurso público, o que era, junto com a chegada de crianças pequenas, uma novidade.

			Eu tinha então 18 anos, e há alguns meses atuava na rede municipal, igualmente aprovada em concurso, recém-saída do curso de formação de professores, antigo Curso Normal, no então chamado 2º Grau. Na verdade, eu concluíra o curso e fizera o concurso imediatamente, com 17 anos, o que me obrigara a aguardar até atingir a maioridade para poder tomar posse do cargo na Secretaria de Educação do Município do Rio de Janeiro. Lembro aos mais jovens que só a partir de 2006 passou a ser exigida a formação de nível superior para ingresso na carreira do magistério.

			Esses dados são relevantes porque, entre outros motivos, explicam a ausência de pontuação nos primeiros 16 itens da planilha que acompanha o memorial, relativos à atuação anterior à carreira do magistério federal – vazio significativo uma vez que minha vida profissional praticamente se iniciou aqui, nesta Instituição. 

			 

			Para a presente ocasião, fiz uma escolha política, pois educação é política: convidei para compor a banca professoras que atuam ou atuaram na Educação Básica, e não professores titulares da carreira do Ensino Superior, a fim de reafirmar o importante papel que temos nós, professoras e professores do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, em nossa atividade cotidiana, na produção, na circulação e na legitimação dos saberes e dos conhecimentos. Essa opção se deve à convicção que construí e fortaleci ao longo da trajetória profissional que ora se avalia: escola é espaço de formação contínua, não apenas para os discentes, mas também para os docentes. Não acho que precisemos do aval da universidade, embora possamos aprender muito em diálogo com ela.

			Agradeço a cada uma das professoras que integram a banca se terem disposto a vir aqui hoje, doar graciosamente seu tempo para participar deste momento tão importante para mim.

			Agradeço a Fátima Oliveira, Professora Doutora de Língua Portuguesa e Literatura do Cefet, que conheci no mundo das Letras, com quem compartilho objetos de interesse e estudo, e que é tão devotada quanto eu a nossa “orientadora perpétua”, a professora Marília Rothier Cardoso.

			Agradeço a Solange Rocha, Professora Doutora de História do INES, que sabe melhor do que nós todas que educação é política, tendo sido Diretora eleita daquela instituição, além de pesquisadora da história do próprio Instituto.

			Agradeço a Wilma Favorito, Professora Doutora de Língua Portuguesa e Literatura do INES, que fui encontrando e reencontrando em diferentes e sempre agradáveis situações ao longo da vida, acompanhando sua atuação profissional e sua pesquisa de doutorado em Linguística Aplicada, na Unicamp, sobre a educação de surdos.

			Agradeço a Maria Cristina Galvão, Professora Doutora do Ensino Fundamental desta Casa, minha colega desde 1984, a amiga oculta a quem presenteei no final de nosso primeiro ano de trabalho, que sempre foi um exemplo de coerência e disposição para o enfrentamento dos problemas dessa centenária instituição (que foi tema de sua pesquisa de doutorado). Cristina é a atual presidenta de nossa Associação de Docentes e, além de todas as qualidades já mencionadas, tem uma que admiro especialmente: é capaz de nos surpreender e emocionar com seus textos e seus depoimentos apaixonados.

			É uma honra ter esta banca reunida aqui, de pessoas lutadoras, que têm suas vidas inteiras entrelaçadas com a educação e com a escola pública, e que são exemplos de que ensino e pesquisa, na Escola Básica, muito mais do que estarem associados, alimentam-se e enriquecem-se reciprocamente, numa espiral ascendente de qualificação do docente.

			Agradeço à CPPD, aqui representada pela professora Teresa Ventura, que cuidou de todo o processo administrativo que nos conduziu até aqui.

			Agradeço ao chefe do Departamento de Ciência da Computação e Informática Educativa, do qual faço parte, professor Roberto Antônio Almeida Pereira, que se mostrou sempre disponível e solidário, tanto no cotidiano do trabalho quanto, mais especificamente, nesse mesmo processo.

			Agradeço às colegas aqui presentes, todas interlocutoras queridas, com quem me sinto conectada numa rede de apoio e fortalecimento mútuo, por compartilharmos valores e compromissos que nos aproximaram e me fizeram sentir mais forte e menos só.

			 

			Quando optei por trabalhar no CPII sabia que passaria a receber menos do que ganhava no Município. Fomos, as aprovadas no concurso, contratadas pela CLT e tivemos a carteira assinada a partir de 1º de abril (dia da mentira), embora tenhamos trabalhado todo o mês de março. (Uso o feminino – aprovadas, contratadas – porque no grupo só havia mulheres, realidade diferente da dos dias atuais.) Eu já estava na faculdade, fazia Letras na UERJ, à noite, o que me dava a perspectiva de progredir na carreira e mudar da classe A para a classe C quando concluísse a licenciatura. Na verdade, foi essa possibilidade – a de ter efetivamente uma carreira – que me atraiu no Pedro II. 
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			Fiz novo concurso em 1986 e passei a ter duas matrículas, cada uma com 20 horas, imaginando que ao terminar a graduação eu poderia aumentar minha carga horária. Não foi o que aconteceu. Alguns anos depois, aprovada na seleção do mestrado em Teoria Literária, na Unicamp, não consegui nenhum tipo de afastamento, e, após muita insistência, negociei uma “suspensão de contrato” em uma das matrículas, a mais antiga, tendo sido obrigada a me demitir da mais recente. Por isso há uma interrupção na contagem do meu tempo de docência e de todos os direitos, como, por exemplo, o de gozar a licença-prêmio, pois o quinquênio só valia se fosse contínuo. Após quatro anos e meio de atividade, voltei à estaca zero, e recomeçou a contagem do quinquênio. (Escrever quinquênio sem trema é uma dura prova de adaptação aos novos tempos!)

			Passei – a rigor, passamos todas – ao Regime Jurídico Único em 1991 como Professora de Ensino de 1º e 2º Graus, no Plano Único de Classificação e Retribuições de Cargos e Empregos (PUCRCE), e fui mudando de carreira à medida que a carreira ia mudando, em sucessivas legislações, até chegar à presente solicitação de progressão para a classe de Docente Titular – até chegarmos nós todos aqui, a esta sala, a este momento solene.

			Conto esses detalhes para expor uma trajetória que, sendo individual, serve de amostragem dos movimentos coletivos.

			 

			Neste tempo pós-moderno em que vivemos, atravessado por múltiplas temporalidades e marcado pela transitoriedade, “ser professora” é um dos constituintes mais duradouros e persistentes de minha “identidade” (com todas as aspas e relativizações que o termo identidade pede e convoca). Comecei a me formar professora no Colégio Júlia Kubitscheck, pensando, estudando, conversando e assistindo às aulas na escola municipal na qual estagiava. Continuei me formando e continuo até hoje, atuando no Ensino Fundamental I, alfabetizando, fazendo observações e experiências “científicas”, contando histórias, construindo gráficos e tabelas, usando computadores nas aulas de informática e, principalmente, conversando. A conversa é método que adotei nas aulas e nos encontros com colegas, o mais eficaz dos que experimentei. Comporta troca, questionamento, concordância e discordância, e se tece cotidianamente, se desdobrando em descobertas. A dificuldade de pô-lo em ação está nos tempos muito segmentados e controlados da “grade”, previstos para uso otimizado, homogeneizado e homogeneizante. Subversivamente, ouvir e falar humanizam e personalizam os sujeitos que habitam o espaço escolar.

			 

			Daí eu querer conversar um pouco com vocês, com a banca, mesmo nesta cerimônia marcada por um protocolo. Falar um pouco dessa vida de professora.

			Contar que trabalhei com turmas e turmas de alfabetização. Que fiz experiências no laboratório de ciências e que puxei a brasa para a sardinha da educação ambiental. Que ajudei a fazer o jornal dos alunos. Que desde 2012 integro o Grupo de Pesquisa Cotidiano Escolar e Currículo, credenciado junto ao CNPq e coordenado pela Professora Inês Barbosa de Oliveira, da Faculdade de Educação da UERJ. Que fui uma professora curiosa, que a cada novo desafio buscava novas leituras e novos interlocutores para se formar – e isso se traduz em diplomas, certificados de participação e publicações. E que acabei encontrando na Informática Educativa um espaço atraente de transdisciplinaridade.

			 

			Aqui cabe mais uma pequena narrativa exemplar das mudanças vividas por nós, professores e professoras, nesta Instituição, precursora na utilização de computadores como recurso de ensino-e-aprendizagem. Em 2003 comecei a atuar na sala de informática para atender a uma necessidade da escola. Era uma turma apenas, para a qual eu já dava aula de Matemática e Ciências, e era orientada pela então coordenadora, Márcia Maurício, em encontros que aconteciam uma vez por semana. (A título de cruzamento de informação, foi também o primeiro ano do doutorado, na PUC.) Nos anos seguintes, minha carga de informática educativa foi aumentando aos poucos, e, com a criação do Departamento de Ciência da Computação e Informática Educativa, foi exigida a formação específica: um curso de especialização, que concluí em 2011, na UERJ. Hoje esse percurso é impossível, pois exige-se a qualificação em Informática na seleção inicial dos professores, o que, aliás, tem sido causa de alguns problemas nas séries iniciais e na Educação Infantil. Na minha pequena equipe do Engenho Novo I, junto com Márcia Maurício, Jacqueline Soares e Ana Seabra, aprendi muito e pude desenvolver um trabalho criativo e comprometido com a habitação ética do ciberespaço, fazendo das aulas uma constante e animada interação. Deixo aqui meu manifesto contra a excessiva e crescente regulação da vida na escola, sob várias formas, representada no momento pela tentativa de implementação da Base Nacional Comum Curricular, a BNCC.

			 

			Voltando a minha formação docente, destaco aqui o papel dos museus e do Jardim Botânico, que sempre frequentei e utilizei como espaço complementar ao escolar. Não sei precisar, mas foram muitas visitas com turmas, além de participação em treinamentos e reuniões preparatórias para professores. As visitas se desdobravam em pesquisas e conversas intermináveis, textos, desenhos, fotos que iam para os murais. Muito importante para minha formação foi o tempo que passei atuando no setor de Ação Educativa do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular, mais conhecido por seu Museu de Folclore, fazendo atendimento a professores e dinamizando os projetos educativos daquela instituição.

			 

			Abro aqui um parêntese. O presente memorial poderia ser acompanhado de um pequeno museu de imagens e objetos significativos: um relógio de pulso que me foi dado de presente no Dia do Mestre por uma turma de C.A. (atual 1º ano) em 1990 e que funciona perfeitamente, desenhos, bilhetes e bibelôs (ou lembrancinhas) que ganhei de alunos e de alunas, cadernos de planos, exercícios cuidadosamente manuscritos em matrizes para “rodar” em mimeógrafo a álcool, um mimeógrafo, pilhas de fotos feitas por mim e algumas em que apareço com as turmas, um pequeno mural de cortiça que me acompanhou de sala em sala, no qual eu colocava as fotos que registravam nossas aventuras, disquetes, cds e pen-drives repletos de material a ser utilizado nas aulas… A lista é infinita. O maior e mais vistoso de todos os objetos desse meu museu imaginário seria uma estante. Mandei fazê-la sob medida, com o dinheiro de uma caderneta de poupança que abri para esse fim, na qual depositei durante dois anos, mês a mês, o valor da GID (Gratificação de Incentivo à Docência) concedida em 1998 durante uma greve que me custou muito trabalho, tendo me levado até Brasília. A estante é uma espécie de monumento àqueles meses de atividades intensas que corresponderam a resultados modestos. Tem seis portas envidraçadas, e guarda a maior parte dos meus livros e papéis. Foi feita sem pregos, para poder ser desmontada e me acompanhar em eventuais mudanças de endereço.

			 

			Por fim, gostaria de mencionar minha atuação na Associação de Docentes do Colégio Pedro II, a ADCPII. Estive na assembleia de fundação, em 3 de dezembro de 1984. Fui membro do primeiro Conselho de Representantes, eleita em São Cristóvão I. Ao longo de seus 31 anos de existência, a ADCPII teve um importante papel no Colégio, aglutinando as forças progressistas que sempre lutaram contra o obscurantismo e atuaram em favor da democratização de nossa escola. Fui representante do Engenho Novo em vários mandatos e finalmente membro da Diretoria do biênio 2014-2015, que acaba de encerrar sua gestão. Participando das reuniões, dos debates e dos Encontros de Professores da ADCPII (EPADs), tive acesso a ideias e pontos de vista contra-hegemônicos sobre política educacional, diferentes do discurso oficial e autoritário. Por fim, meu motivo maior de orgulho, a cereja do meu bolo: ter colaborado na criação e na confecção propriamente dita da revista Educação em Pauta, pondo em circulação os saberes e as práticas dos docentes desta Casa.

			 

			Deixo como palavras finais um trecho copiado na contracapa de um caderno de planos de 1998 ou 99, na minha temporada no Laboratório de Ciências. (Gosto da polissemia de caderno de planos, que, além do significado usual do campo da didática, traz a possibilidade de planos infinitos, horizontes, utopias que se deslocam e nos fazem caminhar – para lembrar Galeano.) O caderno de planos em questão está encapado com uma folha de revista que tem uma foto de página inteira do rosto de um gorila com a mão no queixo, em atitude de reflexão, e na base da página está escrito: “Você vai fazer uma descoberta incrível”. O trecho copiado é de autoria de Sérgio Paulo Rouanet, ex-aluno deste Colégio, como alguns devem saber, em seu livro As razões do Iluminismo: “Ora, a verdade não é nem um objeto visível a olho nu nem uma essência a ser destilada do objeto; ela é algo de parcialmente construído, a partir de certas categorias de análise, que variam conforme o interesse cognitivo do observador.”

			Essa frase, anotada cuidadosamente, com caneta azul, pela professora de Ciências que então eu era, diz muito do que acredito ter sido meu norte no trabalho docente, na vida e na elaboração do presente memorial.

			 

			 

			
				
					13 Foram feitas pequenas modificações no texto do memorial para adequá-lo à revista.
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